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“Somente o diálogo, que implica um pensar 






A presente pesquisa traz a revisão de textos como etapa fundamental 
para o desenvolvimento da escrita do aluno, a partir da experiência da 
produção de um jornal escolar (JE). Para tanto, discorreu sobre produção 
textual, práticas de revisão de textos e jornal escolar, fundamentando-se 
na Análise Crítica dos Gêneros (BONINI, 2013). Desenvolvida em uma 
escola da Rede Municipal de Palhoça/SC, a pesquisa apresentou como 
objetivo geral descrever interpretativamente o desenvolvimento da 
revisão de textos como prática social na atuação crítica dos alunos 
durante a produção de um jornal escolar e buscou responder a seguinte 
questão: como, na atuação crítica dos alunos, através do jornal escolar, a 
revisão textual pode ser desenvolvida como prática social? Em relação à 
metodologia, o estudo fundamentou-se como pesquisa participante 
(DEMO, 2008), considerando o envolvimento dos alunos participantes, 
da professora/pesquisadora e da comunidade escolar com o objeto de 
pesquisa. Os dados foram gerados a partir da produção, revisão e 
reescrita de textos (notícias, reportagens, entrevistas) para o jornal 
escolar, das observações e anotações no diário de campo e das 
entrevistas realizadas no decorrer do processo. Para responder à questão 
de pesquisa e alcançar os objetivos estabelecidos, o estudo foi 
estruturado, sob uma perspectiva crítica (BONINI, 2011, 2013, 2014), a 
partir da concepção de linguagem como interação (GERALDI, 2002a), 
do entendimento de escrita como trabalho (MENEGASSI, 2013), das 
contribuições de Serafini (1998), Ruiz (2013) e Menegassi (2001, 2013) 
acerca da revisão como etapa da produção textual e, ainda, das ideias de 
Freinet (1974), Bonini (2011, 2013, 2014) e Faria e Zanchetta Jr. (2012) 
sobre jornal escolar. Entendemos que a proposta de um lugar de 
circulação para os textos foi relevante para que os alunos produzissem 
seus textos e se dispusessem a revisá-los e reescrevê-los, preparando-os 
à publicação no JE. A ideia de um interlocutor real favoreceu o 
envolvimento e a participação dos alunos nas atividades, levando-os a 
refletir sobre seus próprios textos e sobre o impacto desses nos leitores 
do jornal escolar. 
 








This research brings a text revision as a fundamental stage for the 
development of a student writing from the experience of producing a 
school newspaper. Therefore, basing itself in the Critical Genre Analysis 
(BONINI, 2013), it talked about text production, text revision practices 
and school. The research was developed in a municipal school of 
Palhoça/SC, and its main goal was to describe interpretatively the 
development of text revision as a social practice in a critical 
accomplishment of students during a school newspaper production. 
Additionally, it sought to answer the following question: how the textual 
review can be developed as a social practice in the critical achievement 
of students, through the school newspaper? In relation to the 
methodology, the study based itself as participant research (DEMO, 
2008). It considers the involvement of the participant students, the 
teacher/researcher and the school community with the research object. 
The data were generated from text production, revision and rewrite 
(news, reports, interviews) for the school newspaper, from remarks and 
notes in field diary and interviews alongside the process. To answer the 
research question and achieve the established objectives, the study was 
structured under a critical perspective (BONINI, 2011, 2013, 2014), 
from the conception of language as interaction (GERALDI, 2002a), 
from the understanding of writing as work (MENEGASSI, 2013) and 
from the contributions of Serafini (1998), Ruiz (2013) and Menegassi 
(2001, 2013) concerning the revision as a phase of textual production 
and the influences of Freinet (1974), Bonini (2011, 2013, 2014), Faria 
and Zanchetta Jr. (2012) ideas about the school newspaper. We 
considered that the proposal of a circulation place for the texts was 
relevant in order to allow the students to produce, review and rewrite 
their texts to prepare them for publication in the school newspaper. The 
idea of a real interlocutor helped the involvement and the participation 
of students in activities; it motivated them to reflect about their own 
texts and about the impact of them on the school newspaper readers. 
 
Keywords: Critical Genre Analysis. Writing. School newspaper. 
Rewriting. Revision. 
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Para atuar criticamente nos espaços nos quais se insere, o sujeito 
precisa desenvolver saberes sobre leitura e escrita e a escola é a agência 
competente para trabalhar com tais conhecimentos. Tanto a metodologia 
de ensino quanto os eixos de atuação (leitura e escuta, produção textual 
oral/escrita e análise linguística) merecem maiores discussões na escola 
e na academia, sobretudo, quando relacionados à formação crítica do 
indivíduo. A pesquisa sobre revisão de textos e jornal escolar que aqui é 
relatada procura contribuir com essa reflexão.  
Sendo a escola um espaço privilegiado de formação de sujeitos, 
ela precisa direcionar ações que favoreçam situações reais de uso da 
língua, oportunizando ao aluno atividades contextualizadas para leitura, 
produção textual e, também, análise linguística. O ensino da Língua 
Portuguesa, dessa maneira, pode contribuir para que o aluno possa 
circular em diferentes esferas sociais, de modo consciente e crítico. 
Nesse sentido, interessa, para a presente pesquisa, a concepção de 
linguagem como lugar de interação, buscando compreender como 
acontecem as práticas nas quais a linguagem está inserida. Tal 
concepção é defendida por Geraldi (2002a [1984], p. 41), quando 
explica “a linguagem como o lugar de constituição de relações sociais, 
onde os falantes se tornam sujeitos”. O ensino da Língua Portuguesa, 
nessa concepção, considera o aluno como sujeito social e historicamente 
constituído e, com esse entendimento, valoriza as questões sociais e 
discursivas que permeiam as práticas de sala de aula no que tange à 
leitura/escuta, produção e análise linguística. 
No escopo dessa perspectiva, em sala de aula, o trabalho com 
textos, planejado a partir de uma função social específica, torna-se uma 
prática social. Considerando que “o específico da aula de português é o 
trabalho com textos” (GERALDI, 1997 [1991], p. 105), é importante 
que esses estejam vinculados às práticas sociais e, também, inseridos em 
situações de interação. A relação entre textos e práticas sociais pode ser 
compreendida, dentre outros modos, a partir dos conceitos de gênero e 
comunicação discursiva. 
Ao discutir comunicação discursiva, Bakhtin (2011 [1952/53], p. 
289) afirma que “a escolha dos meios linguísticos e dos gêneros do 
discurso é determinada, antes de tudo, pelas tarefas (pela ideia) do 
sujeito do discurso (ou autor) centradas no objeto e no sentido”. Isso 
significa que o entendimento acerca do gênero é fundamental para que o 




Sabemos, no entanto, que, embora muitas escolas e profissionais 
já tenham repensado o trabalho com práticas tradicionais, a produção de 
textos na escola, em muitos momentos, ainda acontece de forma 
mecânica, descontextualizada e artificial. Entendemos que isso ocorre 
em função da proposição de atividades nas quais não se especificam os 
objetivos, os interlocutores e o lugar de circulação desse texto. Tais 
aspectos são substanciais para a prática de produção textual: ter o que 
dizer, para quem dizer, conhecer o lugar de circulação do texto e, ainda, 
entender as especificidades do gênero escolhido (GERALDI, 1997 
[1991]) contribuem, sobremaneira, para que a produção textual seja 
entendida a partir de sua função social. 
Ler, escrever, revisar e reescrever são movimentos que precisam 
ser recorrentes para o desenvolvimento da escrita e, também, para a 
compreensão de que a produção de textos é uma prática realizada social 
e historicamente em relação às práticas de outros sujeitos. Assim sendo, 
observamos que a produção de um texto não se dá em um único 
momento, mas acontece a partir de distintas ações – leitura, escrita, 
revisão e reescrita – e da confecção de diferentes versões de um mesmo 
texto. 
Nesse sentido, a revisão de textos surge como uma etapa 
importante da produção textual, considerando o caráter dialógico da 
linguagem e a escrita como uma atividade processual-discursiva. De 
acordo com Menegassi (2013, p. 110), a revisão é “um processo 
recursivo, mostrando a ideia do texto em progressão”, sendo, portanto, 
uma etapa que antecede a reescrita. A revisão textual permite uma maior 
reflexão acerca dos textos produzidos, sugerindo que a produção de um 
texto não deve se limitar a uma versão, apenas: 
 
[...] é durante a revisão que o autor torna-se crítico 
do seu produto, pois, nesse momento, apropria-se 
do papel de leitor de texto produzido, percebendo 
problemas não vistos antes, notando que o texto 
está sempre aberto às modificações, podendo ser 
melhorado a cada reescrita. (MENEGASSI, 2013, 
p. 111). 
 
Observamos, então, que, além de desenvolver a escrita, a revisão 
de textos contribui para a formação da criticidade, haja vista que 
propicia ao autor pensar e trabalhar sobre os apontamentos realizados, 
modificando ou não o texto escrito, conforme seus objetivos, os 
interlocutores e o lugar de circulação desse texto. Em sala de aula, mais 
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especificamente, a revisão auxilia na discussão acerca do caráter 
processual do texto escrito e, ainda, para momentos de interação entre 
aluno e professor, aluno e aluno e aluno e texto. 
Sobre essa questão, Ruiz (2013, p. 80) considera que: 
 
[...] por um lado, a atuação dialógica do professor 
é imprescindível para que o aluno perceba a 
natureza imanentemente inconclusa do objeto 
texto e, por outro, a tarefa de revisão é o que 
possibilita que este realize um trabalho de reflexão 
sobre o próprio dizer.  
 
O aluno, dessa maneira, é convidado a repensar sua produção, 
revisando e reescrevendo conforme orientações específicas do professor, 
dos colegas e, ainda, a partir de seu próprio entendimento depois da (re) 
leitura. 
Diante disso, as práticas de revisão e reescrita precisam tornar-se 
recorrentes na produção de textos, sendo trabalhadas, sobretudo, na 
escola, como um movimento de volta ao texto. A retomada do texto, em 
sala de aula, implica em uma concepção de escrita como trabalho, 
conforme aponta Menegassi (2013, p. 109): 
 
Para produzir o texto escrito, o autor passa pelas 
etapas do processo: planejamento – execução do 
texto escrito – revisão – reescrita. Nelas, o 
professor auxilia como coprodutor do texto, 
orientando sempre a finalidade, o interlocutor e o 
gênero a ser produzido (MENEGASSI, 2003, 
2010). Nesse âmbito, a escrita é um trabalho 
consciente, deliberado, planejado, repensado. 
 
Desse modo, observamos a necessidade de saberes sobre a 
revisão para que as atividades de produção textual alcancem os 
objetivos, propostos tanto pelo aluno/autor quanto por outros sujeitos 
imediatos ou distantes. A escola precisa trabalhar com tais saberes, de 
modo a desenvolver a escrita do aluno a partir de diferentes intervenções 
no seu texto. Essas intervenções se dão, sobretudo, pela revisão e pela 
reescrita. As estratégias de revisão de textos privilegiam o caráter 
dialógico da linguagem, uma vez que a revisão pode representar, de 
diversas formas, a voz do aluno, a partir de diferentes (re) leituras.  
Acreditamos que é preciso, nesse sentido, investigar formas de 
auxiliar o aluno a pensar-se como sujeito de sua própria revisão e a 
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revisão em si como prática que existe socialmente configurada de 
diversas formas, em inúmeras esferas sociais. A revisão textual é uma 
atividade interativa entre o texto e o leitor (no caso, o professor, o 
colega, a imagem de leitor/coenunciador projetada) para que os 
objetivos do aluno/autor para com o texto sejam alcançados (RUIZ, 
2013).  
Considerando, então, que as atividades de produção textual 
precisam estar inseridas em um contexto de interação, no qual o aluno 
desempenha um papel social e age criticamente sobre determinadas 
situações e sobre seu próprio texto, entendemos que a confecção de um 
jornal escolar (JE) abre espaço para ações que privilegiam o diálogo, a 
troca de conhecimentos e a análise crítica acerca daquilo que se escreve 
e/ou publica. Ações essas que passam pela revisão de textos e pela 
reescrita, buscando desenvolver, além dos saberes específicos da Língua 
Portuguesa, conhecimentos voltados às práticas sociais de linguagem. 
Assim, diante da importância da etapa de revisão de textos em 
práticas de escrita, delineamos a presente pesquisa a partir da seguinte 
questão: como, na atuação crítica dos alunos, através do jornal 
escolar (JE), a revisão textual pode ser desenvolvida como prática 
social? 
Apresentamos, então, a proposta de produção de um jornal 
escolar à turma participante da pesquisa e, diante da aceitação do grupo 
e dos temas propostos para a primeira edição do JE, desenvolvemos 
atividades pautadas na concepção de linguagem como interação 
(GERALDI, 2002a [1984]), numa perspectiva crítica, envolvendo o 
jornal escolar (BONINI, 2011, 2013, 2014) e, em seu interior, o trabalho 
com as práticas de revisão de textos (MENEGASSI, 2001, 2013; 
SERAFINI, 1998; RUIZ, 2013). 
Justificamos a escolha do tema pelo entendimento de que é 
necessário inserir as etapas de revisão e reescrita nas atividades de 
produção textual realizadas na escola. Sabemos, pela experiência 
docente, que tais etapas são, muitas vezes, ignoradas pelos alunos (e, 
também, por professores). O aluno produz o texto em uma versão e 
considera-o pronto para avaliação (sendo este o objetivo da produção). 
No entanto, para que tais etapas sejam privilegiadas em sala de aula, 
precisamos criar estratégias que valorizem a função social da escrita 
para além da avaliação.  
Inserir atividades textuais em situações concretas de interação – 
como a produção de um jornal escolar –, além de favorecer a construção 
do sentido, contribui para que os alunos se sintam motivados às 
atividades de escrita, leitura, revisão, reescrita e (re) leitura do seu 
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próprio texto. Esta motivação é necessária para que eles construam 
saberes sobre a língua. Compreendendo o que estão fazendo e para 
quem estão escrevendo, esses alunos têm condições de usar a linguagem 
para assumir uma posição social e expor seus pensamentos. 
O objetivo geral desta pesquisa foi descrever 
interpretativamente o desenvolvimento da revisão de textos como 
prática social na atuação crítica dos alunos durante a produção de 
um jornal escolar (JE). Para tanto, como objetivos específicos, buscou-
se: 
 interpretar a relação entre gênero e prática social na situação de 
produção de um JE;  
 levantar e discutir práticas de revisão de textos que ocorrem 
durante a produção de um JE, considerando-se, além disso, que 
alguns aspectos de tais práticas são resultantes da intervenção do 
professor; 
 analisar a reescrita do aluno, a partir das práticas de revisão de 
textos realizadas. 
Para alcançar os objetivos propostos, metodologicamente, 
optamos pela pesquisa participante (DEMO, 2008), tendo em vista o 
envolvimento dos alunos participantes, da professora/pesquisadora e da 
comunidade escolar com o objeto de estudo. As ações, nessa prática, 
foram planejadas de forma que todos os envolvidos pudessem ser 
participantes, num movimento de interação dialógica e troca de 
experiências. 
Em relação à estrutura, a presente dissertação está organizada, 
além dessa introdução, em um capítulo teórico no qual se discutem a 
Análise Crítica de Gêneros (ACG), a produção textual na escola, as 
práticas de revisão e reescrita e o jornal escolar. Em seguida, 
apresentamos os procedimentos metodológicos e os instrumentos para 
geração de dados utilizados na pesquisa. O capítulo seguinte apresenta a 
análise e a discussão de dados à luz dos estudos teóricos e, por fim, 
















2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A partir da questão e dos objetivos propostos para o estudo, o 
presente capítulo apresenta as bases teóricas que sustentam a pesquisa. 
Assim, discutimos a Análise Crítica de Gêneros, fundamentada por 
Meurer (2005), Motta-Roth (2008), Bonini (2010, 2013) e, também, pela 
relação entre a Análise Crítica do Discurso, de Fairclough (2001 [1992], 
2003), e os estudos de gênero do discurso, propostos por Bakhtin (2011 
[1952/53]). Discorremos, ainda, sobre a produção textual na escola, 
apoiados, sobretudo, em Geraldi (1997 [1991]) e sobre as práticas de 
revisão e reescrita, fundamentados em Serafini (1998), Ruiz (2013), 
Menegassi (2013) e Moterani e Menegassi (2013). Buscamos, por fim, 
as contribuições de Freinet (1974), Faria e Zanchetta Jr. (2012) e Bonini 
(2011, 2014) sobre jornal escolar e os ganhos decorrentes de sua 
produção como prática pedagógica e social. 
 
 
2.1 A ANÁLISE CRÍTICA DE GÊNEROS 
 
A Análise Crítica de Gênero (ACG), de maneira geral, pode ser 
compreendida como uma relação entre a Análise Crítica do Discurso 
(ACD), de Fairclough (2001 [1992], 2003), e os estudos de gêneros do 
discurso, aqui concebidos de acordo com o que propõe Bakhtin. Assim 
como pressuposto na ACD, o conceito chave da ACG é a prática social, 
realizada a partir dos gêneros do discurso. Esses, por sua vez, são 
concebidos conforme aponta a perspectiva bakhtiniana, ou seja, como 
“tipos relativamente estáveis de enunciados” (BAKHTIN, 2011 
[1952/53], p. 262).  
Mais do que analisar o texto, a ACD está preocupada com as 
questões sociais que o envolvem: representação da realidade, 
manifestações de identidades, relações de poder. Neste sentido, 
conforme explica Meurer (2005), a ACD é uma teoria e um método de 
análise do discurso, com forte preocupação social. 
A partir dessa perspectiva, para Ramalho e Resende (2011, p. 21), 
na ACD, “a análise linguística e a crítica social devem, necessariamente, 
estar interrelacionadas: a análise linguística alimenta a crítica social, e a 
crítica social justifica a análise linguística”. A análise dá-se a partir da 
interação entre texto/discurso e estruturas sociais, sendo a linguagem um 
elemento indispensável às atividades da sociedade. Isso significa que os 
indivíduos realizam ações por meio da linguagem.  
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Diante desse entendimento, a ACD investiga as pistas que 
evidenciam as relações entre a linguagem e outros elementos das 
práticas sociais. 
 
[...] como evento discursivo ligado a práticas 
sociais, o texto traz em si traços da ação 
individual e social que lhe deu origem e de que 
fez parte; da interação possibilitada também por 
ele; das relações sociais, mais ou menos 
assimétricas, entre as pessoas envolvidas na 
interação; de suas crenças, valores, histórias; do 
contexto sócio-histórico específico num mundo 
particular, com mais ou menos recursos. 
(RAMALHO; RESENDE, 2011, p. 22). 
 
Nesse sentido, pode-se dizer que a ACD procura entender como 
os textos são produzidos e interpretados. Segundo Meurer (2005, p. 89): 
 
[...] a ACD enfatiza que os recursos empregados 
pelos indivíduos tanto para produzir como para 
consumir (i.é, fazer sentido dos) textos, não são 
apenas cognitivos, mas sociocognitivos, 
perpassados por discursos e ideologias.  
 
Os discursos, aqui, são considerados práticas sociais realizadas 
através da interação humana e, portanto, também através dos gêneros do 
discurso. Há uma forte relação entre o discurso e as estruturas sociais; a 
ACD investiga os vestígios inerentes a essa relação, muitas vezes, não 
percebidos pelos indivíduos. 
Fomentando o pensamento crítico e mantendo o foco nas práticas 
sociais, a ACG propõe que, antes mesmo de se estudar o texto, 
considere-se o contexto no qual ele está inserido. É, portanto, uma 
análise que vai além da estrutura textual, levando-se em conta “as 
condições de produção, distribuição e consumo do texto, o momento 
histórico” (MOTTA-ROTH, 2008, p. 362). Texto e contexto, nessa 
perspectiva, são objetos de análise e a noção de gênero como prática 
social assume posicionamento central nas discussões. 
Assim, o estudo do gênero aparece como alternativa para 
compreensão de aspectos que compõem o entorno do texto: o contexto, 
os sujeitos envolvidos e as relações estabelecidas por estes. É importante 
observar, de acordo com Bonini (2013, p. 110), que, aqui, o conceito de 
gênero centra-se “na dinâmica da prática social que realiza e que nele se 
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realiza”. Como eixo central da ACG, o estudo da prática social visa uma 
mudança de postura, contribuindo para a discussão e a resolução de 
problemas sociais (BONINI, 2010). 
As práticas sociais são definidas como “maneiras habituais, em 
tempos e espaços particulares, pelas quais pessoas aplicam recursos – 
materiais e simbólicos – para agirem juntas no mundo” 
(CHOULIARAKI; FAIRCLOUGH, 1999, p. 21). A partir desse 
entendimento, Resende e Ramalho (2006, p. 35) afirmam que as práticas 
sociais “são construídas na vida social, nos domínios da economia, da 
política e da cultura, incluindo a vida cotidiana”.  
Vale ressaltar, ainda, que, para Fairclough (2001 [1992], p. 93): 
 
[...] a constituição discursiva da sociedade não 
emana de um livre jogo de ideias nas cabeças das 
pessoas, mas de uma prática social que está 
firmemente enraizada em estruturas sociais 
materiais, concretas, orientando-se para elas.  
 
A prática social é, assim, a forma que o indivíduo tem para atuar 
no mundo, em diferentes situações, com distintos recursos. 
Fundamentadas em Fairclough, Ramalho e Resende (2011, p. 15) 
salientam que, nas práticas sociais, “como uma parte irredutível das 
maneiras como agimos e interagimos, representamos e identificamos a 
nós mesmos, aos outros e a aspectos do mundo por meio da linguagem”. 
Observamos, assim, que o conceito de prática social empregado na ACG 
tem lastro na obra de Fairclough (2001 [1992], 2003) e está ligado às 
relações do indivíduo com o contexto no qual está inserido, com outros 
sujeitos, com discursos e gêneros do discurso que permeiam essas 
relações sociais. 
Motta-Roth (2008, p. 371) destaca, também, que: 
 
[...] ao possibilitar a análise dos valores sociais 
dos elementos do texto e inscrevê-lo num sistema 
de atividades, a Análise Crítica de Gêneros 
permite uma percepção mais acurada da relação 
entre teoria da linguagem e prática social.  
 
A ACG ultrapassa os limites do texto, indo além daquilo que está 
posto, com vistas a atuar sobre a relação existente entre texto e contexto, 
discurso e prática social. 
Assim, para Fairclough (2003, p. 25): 
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[...] o ensino em sala de aula articula modos 
particulares de uso de linguagem (por parte dos 
professores e dos alunos) com as relações sociais 
da sala de aula, a estruturação e o uso de sala de 
aula como um espaço físico e assim por diante. 
 
As relações do sujeito com a sociedade na qual está inserido, 
inegavelmente, são mediadas por sua atuação e percepção da atuação 
dos outros, ambas construídas pela linguagem. Essa linguagem 
apresenta, assim, caráter social, pois a condição de sua existência é a 
interação, o diálogo com o outro e a rede de práticas sociais que 
orientam e reforçam a sua atuação. A linguagem, em suas distintas e 
múltiplas manifestações, possibilita o entendimento acerca do mundo, 
reforçando significados e interpretações. 
Essa é a perspectiva de linguagem que também aparece nos 
PCNs: 
 
A linguagem é uma forma de ação interindividual 
orientada por uma finalidade específica; um 
processo de interlocução que se realiza nas 
práticas sociais existentes nos diferentes grupos de 
uma sociedade, nos distintos momentos da sua 
história. (BRASIL, 2001, p. 23). 
 
A partir de tal constatação, é possível compreender a ideia 
bakhtiniana de enunciado como materialização do discurso. Os PCNs 
chamam atenção, ainda, para as particularidades existentes nas 
diferentes esferas da atividade humana: escolar, jornalística, médica, 
humorística, científica, religiosa entre outras. 
Numa perspectiva bakhtiniana, percebe-se que há estreita relação 
entre as esferas da atividade humana e as formas de manifestação da 
língua. Tal relação, surgida a partir da interação entre sujeitos, 
materializa-se em um gênero do discurso. Nota-se, mais uma vez, que a 
contextualização é elemento importante para a compreensão de um 
texto/discurso.  
Nesta pesquisa, no entanto, a noção de gênero está diretamente 
relacionada com a prática social, considerada por Fairclough (2003, p. 
25), como “uma articulação destes elementos: ação e interação, relações 
sociais, pessoas (com crenças, atitudes, histórias etc.), mundo material e 
discurso”. Isso significa que os gêneros contribuem para a construção da 
prática social na qual o sujeito (aluno) se envolve e, além disso, 
favorecem a possibilidade de atuação docente como fomentador de 
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debates e da formação, pelo aluno, de um entendimento acerca das 
relações sociais que se estabelecem a partir do texto. A ACG, assim, 
aparece como uma metodologia de ensino e intervenção social, com 
vistas a propor o engajamento social e a atuação política do sujeito 
(aluno). 
No entendimento de Bonini (2013, p. 108): 
 
[...] o gênero é uma prática social e existe sempre 
em relação com outros gêneros, sendo que estas 
relações podem ser recortadas de diversos modos: 
pela comunidade discursiva, pelo sistema de 
gêneros, pela mídia e pelo hipergênero. 
 
Deste modo, a ACG investiga o gênero, procurando compreender 
as relações a ele inerentes. 
 
 
2.2 A PRODUÇÃO TEXTUAL NA ESCOLA 
 
A produção textual é um dos diferentes recursos utilizados pelo 
sujeito para atuação social e política. Através do texto, é possível 
defender pontos de vistas, lançar ideias, levantar e discutir argumentos, 
enfim, a partir do modo como o sujeito constitui o mundo e se constitui 
em linguagem, o texto que ele produz apresenta posicionamentos. 
Assim, diante da amplitude que pode alcançar, a produção de textos é 
uma atividade que merece especial atenção na escola. 
Escrever um texto é sempre um desafio aos alunos do Ensino 
Fundamental. Ainda é comum que tal atividade tenha objetivos apenas 
avaliativos, ou seja, muitas vezes, o texto é um instrumento para 
mensurar os conhecimentos do aluno acerca da língua escrita – 
geralmente, ortografia, sintaxe, pontuação, emprego lexical. Essa prática 
mistifica a produção textual e limita a criação do aluno. Em alguns 
casos, o texto corrigido pelo professor é, também, uma incógnita para o 
aluno que não compreende o que (ou como) foi avaliado. 
Observamos que ainda é frequente escrever, na escola, a partir de 
exercícios artificiais, sem qualquer relação com o meio no qual o aluno 
está inserido. A atividade torna-se, dessa maneira, pouco (ou nada) 
significativa. A respeito da artificialidade nos exercícios de produção de 




[...] a produção de texto por estudantes em 
condições escolares já é marcada, em sua origem, 
por uma situação muito particular, onde são 
negadas à língua algumas de suas características 
básicas de emprego, a saber: a sua funcionalidade, 
a subjetividade de seus locutores e interlocutores e 
o seu papel mediador da relação homem-mundo. 
 
A produção textual realizada a partir de atividades artificiais, 
descontextualizadas, cujo único objetivo é a avaliação escolar, 
geralmente, é marcada pela falta de autoria, de posicionamento do 
aluno/autor. Tal situação, além de mecânica e cansativa, tolhe a 
criatividade e a criticidade do aluno que, muitas vezes, não tem a 
possibilidade de apresentar e/ou explorar seu ponto de vista através do 
texto. 
Em tais atividades, quando de fato realizadas, o aluno cumpre 
com as exigências apresentadas pelo professor, pensando apenas no 
resultado futuro: a avaliação/nota. Garcez (2010, p. 77) destaca que 
nesse tipo de produção “não há interlocutor real, além do professor e dos 
colegas, e o propósito enunciativo ainda é muito insipiente”, o que torna 
a atividade pouco motivadora ao aluno. 
Entretanto, o trabalho com produção de textos, na escola, pode 
ser associado a situações reais de comunicação, favorecendo a 
perspectiva dialógica da linguagem que prevê, entre outros aspectos, 
interação e interlocução. Ou seja, é importante a presença de um 
leitor/interlocutor que dialogue com o autor/aluno, tornando o texto 
produzido um espaço de interação e significação. 
A partir de Geraldi (1997 [1991]) e Britto (2002 [1984]), 
observamos que é importante que a produção textual na escola esteja 
atrelada às práticas sociais de uso da língua, sendo contextualizada, com 
sua funcionalidade definida e conhecida. Outro aspecto importante da 
produção textual na escola é a possibilidade do desenvolvimento do 
aluno como crítico do seu próprio discurso e, também, do discurso do 
outro. 
Como prática social, a atividade de produção de textos precisa 
atender a alguns requisitos para fazer sentido ao aluno. Tais requisitos – 
finalidade, especificidade do gênero, lugar de circulação e provável 
interlocutor – dão sustentação à prática do aluno e aproximam a 
atividade de situações reais de uso da língua. 
Dessa forma, acreditamos que é necessário um trabalho que 
privilegie um interlocutor e, também, um objetivo para a produção 
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textual na escola. O aluno precisa entender/conhecer para quem escreve 
e para que está produzindo um texto (GERALDI, 1997 [1991]). Assim, 
entendemos que o aluno tem maiores possibilidades de produzir um 
texto que lhe seja significativo, com traços de autoria e posicionamento 
crítico. 
O professor, aqui, faz uso de estratégias e recursos que propiciam 
a discussão dos objetivos da atividade de produção textual e, também, 
que estabeleçam o interlocutor para aquele texto. A partir do momento 
que o aluno entende o porquê da produção textual, a escrita passa a ter, 
além das finalidades escolares, uma função social. 
Nessa perspectiva, o ensino da língua é apresentado como um 
trabalho social, desenvolvido como forma de interação, ultrapassando os 
limites das salas de aulas. Consideramos, então, fundamental que o 
aluno entenda a produção textual como um processo de construção e 
participação social que envolve (re) leitura, revisão e reescrita. 
Aprofundando ainda mais a questão do ensino da língua, Geraldi 
(2002a, p. 45) discorre que: 
 
A opção de um ensino da língua considerando as 
relações humanas que ela perpassa (concebendo a 
linguagem como lugar de um processo de 
interação), a partir da perspectiva de que na escola 
se pode oportunizar o domínio de mais outra 
forma de expressão, exige que reconsideremos “o 
que” vamos ensinar, já que tal opção representa 
parte da resposta do “para que” ensinamos.  
 
Compreendemos, nesse sentido, que a escola não deve usar a 
leitura e a escrita apenas como objetos de conhecimento, mas trabalhar 
tais habilidades em suas diferentes possibilidades e em contextos que 
sejam significativos para quem está “aprendendo”. É na interação que o 
conhecimento se constitui, em diferentes práticas. 
A produção de textos na escola pode, assim, servir como garantia 
para que o caráter dialógico da linguagem seja considerado em sua 
plenitude, nas diferentes situações de uso da língua que ocorrem tanto 
em sala de aula quanto fora dela. Entender o dinamismo que perpassa a 
linguagem contribui para práticas de ensino significativas, nas quais a 
interação é elemento chave. Nas palavras de Britto (2002 [1984], p. 
118), “é próprio da linguagem seu caráter interlocutivo. A língua é o 
meio privilegiado de interação entre homens. Em todas as circunstâncias 
em que se fala ou se escreve há um interlocutor”. 
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A ausência de um interlocutor real é, justamente, a causa de 
muitos problemas nas atividades de produção textual; o aluno escreve na 
escola, mas, muitas vezes, não sabe para quê ou para quem (a não ser 
para o professor, corretor de seu texto). Tal situação reafirma a 
artificialidade com a qual a linguagem é, muitas vezes, trabalhada em 
sala de aula. Conforme aponta Geraldi (2002b [1984], p. 65), ainda hoje, 
muitas vezes, “[...] a produção de textos na escola foge totalmente ao 
sentido de uso da língua: os alunos escrevem para o professor (único 
leitor, quando lê os textos). A situação de emprego da língua é, pois, 
artificial”. 
Assim, entendemos que é papel da escola, como agência de 
formação, propor atividades de leitura, análise e produção de textos dos 
gêneros do discurso que circulam socialmente, respaldando o aluno 
acerca da função social da escrita. A partir disso, o aluno adquire 
conhecimentos que tanto servem para sua vida escolar como contribuem 
para sua atuação (crítica) na sociedade. 
De acordo com Bonini (2013), o desenvolvimento da criticidade 
é, pois, um aspecto que merece destaque em sala de aula. É possível, ao 
professor, favorecer que seus alunos desenvolvam o senso crítico e o 
questionamento acerca de diferentes situações, à medida que tenham 
acesso à reflexão sobre seu próprio papel social e o de outros sujeitos. 
Um objetivo de ensino como esse pode ser alcançado de forma mais 
sensível quanto ao contexto social e histórico dos alunos quando as 
atividades em sala de aula oportunizam o diálogo e situações reais de 
interação. As próprias práticas sociais nas quais os alunos estejam 
agindo constituem tanto horizontes para as práticas de revisão e reescrita 
quanto referenciais para pensar os papéis do sujeito no mundo e, 
portanto, as identidades em questão. 
Vale lembrar que a criticidade, para Paulo Freire (2014 [1967], p. 
84), “[...] implica na apropriação crescente pelo homem de sua posição 
no contexto. Implica na sua inserção, na sua integração, na 
representação objetiva da realidade”. A consciência do contexto 
compreende saberes sobre a história dos momentos e embates 
envolvidos na construção do social, compreende a tomada de 
posicionamento e a reflexão desmistificadora. 
Considerando, então, a importância do texto/discurso para a 
formação cidadã e política do aluno, é relevante (re) pensar as atividades 
de produção textual, abordando questões que vão além da estrutura do 
texto, dos aspectos gramaticais ou de textualidade. É interessante pensar 
o texto do aluno como uma forma de manifestação não apenas de 
saberes escolares, mas de posicionamento social, crítico e consciente. 
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Muitos estudos contribuem para que a produção textual na escola 
seja discutida e pensada, entendendo a escrita como uma atividade 
processual-discursiva, ou ainda, na concepção de Menegassi (2013, p. 
109), “um processo contínuo de ensino e aprendizagem”. Isso significa 
que produzir textos na escola é uma atividade que requer a participação 
de, pelo menos, dois sujeitos, aquele que ensina e aquele que aprende, 
num movimento de troca, de interação, mediados por um objetivo 
comum (significativo). 
A partir dessa perspectiva, de exercícios de linguagem como 
práticas dialógicas, Bonini (2002, p. 34) salienta que “[...] é essencial 
um ambiente propício para a interação, em que a linguagem preencha a 
função mediadora entre duas posições enunciativas, a de um sujeito 
enunciador e a de pelo menos um sujeito enunciatário”. 
Sob esta ótica, a produção de textos na escola contribui para o 
desenvolvimento do aluno como sujeito histórico e social, haja vista que 
a atividade é planejada como uma prática social que, de maneira geral, 
passa a ter sentido para o aluno. Esse, sabendo para quê e para quem 




2.3 PRÁTICAS DE REVISÃO E REESCRITA 
 
O tratamento dado à produção de textos na escola é um assunto 
que merece especial atenção e reflexão, sobretudo por parte dos 
professores de Língua Portuguesa. Entendemos ser necessário, entre 
outros aspectos, propor novas metodologias para o ensino da língua, 
atribuindo-lhe sentido, tornando-o uma prática social, baseada no 
dialogismo que requer o trabalho com a linguagem. 
Assim, para (res) significar seu trabalho, é importante que o 
professor de Língua Portuguesa adote uma concepção de linguagem que 
fundamente e contextualize sua prática, contribuindo, dessa maneira, 
para o desenvolvimento de seus alunos, e uma concepção de escrita que 
atenda suas escolhas teóricas e metodológicas. Essas concepções 
precisam estar alinhadas entre si, tornando a prática docente coesa. 
Como ponto inicial de reflexão, considera-se, aqui, a concepção 
de linguagem como lugar de interação (GERALDI, 2002a [1984]) e a 
concepção de escrita como trabalho (MENEGASSI, 2013). 
Acreditamos que, a partir dessas definições, a produção textual pode 
tornar-se mais significativa ao aluno, uma vez que se apresenta como 




A concepção de escrita como trabalho é a que 
proporciona o mecanismo do dialogismo 
linguístico-discursivo, já que aborda a questão da 
interatividade entre sujeitos [...] Sendo assim, é 
por meio dela que todo o procedimento 
envolvendo a produção textual deve acontecer [...] 
(MOTERANI; MENEGASSI, 2013, p. 221). 
 
Percebemos que tal concepção considera a escrita um processo 
contínuo de ensino e aprendizagem, em que há necessidades 
sociais/interacionais para o aluno escrever. O caráter dialógico dessa 
concepção favorece a troca de ideias e a aproximação com o interlocutor 
e reitera a necessidade de entender a produção textual em suas diferentes 
etapas, na qual a revisão é a grande aliada do aluno/autor. 
Menegassi (2013) aponta o planejamento, a execução escrita do 
texto, a revisão e a reescrita como etapas da produção textual. É 
importante que os objetivos da produção, o interlocutor e o lugar de 
circulação estejam bem definidos em todas as etapas. No entanto, a 
revisão é o momento oportuno para que o aluno/autor perceba o que 
pode (ou precisa) ser modificado em seu texto e aja criticamente em 
relação àquilo que escreveu, de modo que tais aspectos sejam atendidos. 
A partir da revisão – feita por um interlocutor (professor/colegas) 
–, o aluno passa a ver o próprio texto de forma diferente, com um 
distanciamento que lhe permite refletir sobre o que escreveu. O olhar do 
aluno para a escrita é modificado na/pela revisão e, consequentemente, 
pela interferência do outro no seu texto. Mesmo que não concorde com 
as sugestões e/ou apontamentos feitos pelo revisor, o aluno/autor é 
influenciado pela prática da revisão, seja para defender seu 
posicionamento inicial, esclarecendo seu texto, seja para modificá-lo (e 
até aprimorá-lo) diante da colocação do outro. 
Os PCNs também trazem a revisão de textos como aspecto a ser 
desenvolvido em sala de aula e a definem como “o conjunto de 
procedimentos por meio dos quais um texto é trabalhado até o ponto em 
que se decide que está, para o momento, suficientemente bem escrito” 
(BRASIL, 2001, p. 80). Mais uma vez, percebemos a ideia de que o 
texto é um produto inacabado que pode, sempre, ser desenvolvido a 
partir de diferentes olhares. 
Entendendo a escrita como uma atividade interativa, na qual são 
necessários, ao menos, dois papéis enunciativos (enunciador e 




[...] mais do que possibilitar uma transmissão de 
informações de um emissor a um receptor, a 
linguagem é vista como lugar de interação 
humana. Por meio dela, o sujeito que fala pratica 
ações que não conseguiria levar a cabo, a não ser 
falando; com ela o falante age sobre o ouvinte, 
constituindo compromissos e vínculos que não 
preexistiam à fala. 
 
A partir dessa concepção, tanto o aluno/autor quanto o 
professor/leitor atuam na escrita, num movimento de troca e (re) 
leituras, isto é, o aluno escreve o texto; o professor lê, encaminha o texto 
novamente ao aluno, apontando (ou não) outras possibilidades e o aluno, 
caso necessário, reescreve o texto, transformando-o (e, em certos casos, 
tornando-o mais compreensível), pensando, sempre, no possível 
interlocutor. O diferencial, nessa prática, é o retorno que o professor dá 
ao aluno que, por sua vez, percebe a presença de um interlocutor. 
 
A troca de informações continua na reescrita, em 
que o aluno responde aos apontamentos da revisão 
do professor, acatando-os, refutando-os e, até 
mesmo, ignorando-os. Assim, as mudanças 
ocorridas ao longo do processo de construção do 
texto são a constatação de que a interação 
proporciona modificações aos indivíduos que 
participam desta enunciação dialógica, assim 
como ao produto desta situação: o enunciado. 
(MOTERANI; MENEGASSI, 2013, p. 220). 
 
Complementando a concepção de linguagem como interação, 
Menegassi (2013, p. 109) traz uma discussão que apresenta a escrita 
como trabalho, na qual “a escrita é um trabalho consciente, deliberado, 
planejado, repensado”. Notamos, dessa forma, um movimento de 
retomada do texto, seja pelo próprio aluno/autor, seja pelos pares 
(professor e colegas). O ensino e o aprendizado da língua acontecem, 
assim, a partir de uma perspectiva discursiva, orientados pelo trabalho 
realizado na linguagem, de produção textual. 
A retomada do texto, nesse sentido, vai de encontro à ideia (e, 
muitas vezes, prática) – equivocada – de que o texto produzido na/para a 
escola tem apenas uma versão, lida, corrigida e avaliada, apenas pelo 
professor. A inserção da etapa de revisão proporciona uma nova postura 
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frente às atividades de produção textual, tanto do professor, que (res) 
significa sua prática docente, quanto do aluno, que passa a entender que 
o seu texto pode, sempre, ser repensado, obtendo-se um resultado mais 
favorável quanto à prática realizada. 
No entendimento de Geraldi (1997 [1991], p. 165): 
 
Centrar o ensino na produção de textos é tomar a 
palavra do aluno como indicador dos caminhos 
que necessariamente deverão ser trilhados no 
aprofundamento quer da compreensão dos 
próprios fatos sobre os quais fala quer dos modos 
(estratégias) pelos quais se fala. 
 
A partir dessa perspectiva, nas atividades de produção de textos, 
o aluno reflete sobre a situação comunicativa colocada e sobre o 
interlocutor, selecionando as estratégias mais eficientes para que seu 
texto seja compreensível a quem se destina e coerente aos objetivos 
propostos. Nesse sentido, entende-se que a produção textual não 
acontece em um único momento; ao contrário, o texto é influenciado (e 
modificado) a partir de diferentes (re) leituras, realizadas tanto pelo 
aluno/autor (primeiro leitor do texto), como por outros sujeitos. 
Isso significa que é necessário um planejamento, um roteiro para 
que os objetivos do autor do texto sejam alcançados. O planejamento, a 
execução escrita do texto, a revisão e a reescrita são ações que precisam 
considerar, entre outros aspectos, o que dizer, para quem dizer e as 
estratégias para fazê-lo (GERALDI, 1997 [1991]). Nessas ações, o 
professor pode intervir no sentido de oportunizar atividades para que o 
aluno desenvolva os conhecimentos necessários à compreensão da 
língua escrita. 
Diante disso, entendemos que é preciso apresentar, aos alunos, 
atividades – de leitura, produção e análise linguística – que levem à 
reflexão sobre o uso da língua, vinculando-as às práticas sociais. Tais 
atividades possibilitam a compreensão de regras/normas da língua a 
partir de situações de interação. O objetivo dessas atividades, no 
entanto, não é ensinar gramática, apenas, mas refletir sobre o 
funcionamento da língua nas diferentes esferas da atividade humana e 
em diferentes contextos. É importante que as atividades de análise 
linguística tenham como ponto de partida o texto do aluno, visando não 




Essencialmente, a prática de análise linguística 
não poderá limitar-se à higienização do texto do 
aluno em seus aspectos gramaticais e ortográficos, 
limitando-se a “correções”. Trata-se de trabalhar 
com o aluno o seu texto para que ele atinja seus 
objetivos junto aos leitores a que se destina. 
(GERALDI, 2002b [1984], p. 74). 
 
Observamos, desse modo, que a interação autor/texto/leitor 
precisa ser considerada em todas as atividades nas aulas de Língua 
Portuguesa. Nesse sentido, é importante que as atividades de análise 
linguística, aliadas à leitura e à produção de textos, oportunizem essa 
interação e possibilitem a revisão e a reescrita a partir de outras leituras 
– do produtor do texto e de seus pares. 
 
O que configura um trabalho de AL é a reflexão 
recorrente e organizada, voltada para a produção 
de sentidos e/ou para a compreensão mais ampla 
dos usos e do sistema linguísticos, com o fim de 
contribuir para a formação de leitores-escritores 
de gêneros diversos, aptos a participarem de 
eventos de letramento com autonomia e eficiência. 
(MENDONÇA, 2006, p. 208). 
 
Assim, diante do entendimento de que as atividades podem estar 
inseridas em um contexto de interação, no qual o aluno desempenha um 
papel social, agindo criticamente sobre determinadas situações, a análise 
linguística contribui para que o aluno reflita sobre a língua, não a partir 
de frases descontextualizadas, mas de leitura, análise e produção de 
textos de diferentes gêneros. Conforme Mendonça (2006, p. 204): 
 
[...] a AL surge como alternativa complementar às 
práticas de leitura e produção de texto, dado que 
possibilita a reflexão consciente sobre fenômenos 
gramaticais e textual-discursivos que perpassam 
os usos linguísticos, seja no momento de 
ler/escutar, de produzir textos ou de refletir sobre 
esses mesmos usos da língua. 
 
A prática de análise linguística, na etapa de revisão, configura-se 
como um exercício de reflexão sobre o texto, sendo possível tanto na 
leitura quanto na produção, analisando os aspectos gramaticais que 
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interferem na textualidade e os aspectos discursivos, situação de 
interação, projeto de dizer, interlocução, gênero, entre outros.  
Vale dizer, contudo, que os aspectos gramaticais precisam ser 
trabalhados a partir do próprio texto do aluno e não pela simples 
apresentação de normas e/ou regras. De acordo com Geraldi (2010, p. 
183), “[...] sabemos que a proficiência em língua resulta muito mais do 
convívio com o padrão – na leitura, na escuta, na produção – do que do 
conhecimento de normas”. O trabalho com a gramática é importante 
quando vai ao encontro do uso nas diferentes esferas da atividade 
humana. 
Observando as diretrizes apresentadas nos PCNs (BRASIL, 
2001), consideramos pertinente trabalhar o texto como unidade de 
interação, salientando o caráter dialógico da linguagem. O texto é, nesta 
concepção, um produto das relações estabelecidas no momento da 
interação, sendo significativo para os sujeitos envolvidos. 
Assim, as atividades de revisão e reescrita, em sala de aula, 
devem ser concebidas de forma dialógica, considerando as relações de 
produção e recepção do texto. Essa configuração vê o texto “como um 
elemento importante nas atividades de comunicação” (RODRIGUES et 
al., 2012, p. 20). 
Diante disso, acredita-se ser necessário que, nas aulas de Língua 
Portuguesa, sejam propostas atividades de análise linguística atreladas à 
leitura e à produção de textos, que fomentem a interação, a criticidade e 
o posicionamento social dos alunos. Nesse sentido, o professor, como 
interlocutor mais experiente do processo de ensino, tem papel 
fundamental, tecendo orientações acerca dos gêneros do discurso, da 
análise linguística e, também, dos discursos inerentes às práticas sociais 
que se apresentam em sala de aula. 
A partir da revisão feita pelo professor ou pelos pares, o 
aluno/autor reescreve seu texto, considerando, ainda, suas próprias 
vivências com a escrita. Acreditamos que, a cada versão do texto, a 
experiência do aluno é acrescida de novos conhecimentos e seu texto, 
portanto, mais desenvolvido. A prática de escrita é, então, aprimorada 
no processo de escrita, revisão e reescrita.  
De acordo com Menegassi (2013), a produção de textos é vista 
como tendo um caráter processual que, conforme defende, vai além de 
escrever um texto. A produção textual é composta por etapas: 
planejamento, execução do texto, revisão e reescrita, ou seja, há o antes 
e o depois da escrita e, consequentemente, diferentes versões de um 
mesmo texto, oriundas das etapas de revisão e reescrita. É importante 
lembrar que a escrita é, no presente trabalho, também entendida como 
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um conjunto de práticas, social e historicamente ordenadas, no qual a 
revisão e a reescrita contribuem para a realização de outras práticas. 
Ainda, centra-se na importância da revisão e, consequente, 
reescrita como atividades fundamentais para a atuação social via escrita. 
Indo além, Ruiz (2013, p. 25) afirma que “a revisão não é apenas uma 
das fases de produção de um texto, mas, sobretudo, aquela que 
demonstra esse caráter processual da escrita”, uma vez que uma 
reescrita se dá a partir dela. Ou seja, “[...] a reescrita nasce a partir de 
revisões efetuadas no texto” (MENEGASSI, 2001, p. 50). 
Vale ressaltar que, no posicionamento adotado aqui, a revisão não 
está voltada apenas aos aspectos gramaticais do texto, mas, também, 
ocupa-se das questões discursivas que o permeiam. A revisão é o 
momento em que o aluno/autor analisa aquilo que escreveu, atribuindo-
lhe (ou não) novos sentidos. A partir disso, caso necessário, reelabora 
conteúdo e, também, revê aspectos formais do texto. 
 
Enquanto que na primeira versão se presta mais 
atenção à gênese das próprias ideias, durante a 
revisão a atenção é posta preferencialmente sobre 
a constatação de que as ideias sejam expressas de 
modo organizado, claro e coerente. Durante a 
revisão de um texto, o estudante deve obviamente 
eliminar todos os erros que encontrar. O processo 
de revisão pode ser repetido mais de uma vez: 
várias revisões contribuem para melhorar a forma 
final do texto. (SERAFINI, 1998, p. 81). 
 
Mais do que uma etapa na produção textual, a revisão contribui 
para que o texto do aluno/autor seja desenvolvido à medida que aponta 
questões – de diversas ordens – e oportuniza sua reescrita. É, pois, um 
momento de reflexão sobre o texto que busca, sobretudo, um melhor 
acabamento. Tal reflexão é realizada tanto pelo aluno/autor/leitor quanto 
pelo professor/leitor. Nas palavras de Menegassi (2013, p. 111): 
 
[...] pode-se afirmar que revisão e reescrita são 
processos complementares, pois juntas auxiliam a 
melhor construção do texto. Por meio da revisão, 
o autor analisa seu produto, reflete a respeito dos 
elementos escolhidos, observando se suas 
escolhas colaboram para que seus objetivos sejam 
atingidos e, se julgar necessário, reescreve seu 
texto, a fim de torná-lo mais claro. 
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Observamos, desse modo, o viés interativo proposto pelas 
atividades de revisão. A partir da leitura e das considerações do 
professor/revisor/leitor, o aluno/autor tem a possibilidade de revisar seu 
texto, reescrevendo-o. Nessa revisão, o aluno coloca-se, também, na 
posição de leitor e este olhar distanciado colabora para o 
desenvolvimento de sua escrita. 
A revisão, nesse sentido, contribui para que o aluno/autor tenha 
outro ponto de vista e perceba novas possibilidades de produção, já que 
ele vê o texto de outro lugar (ROCHA, 1999). Diante disso, entende-se 
que um mesmo texto comporta, no mínimo, duas perspectivas diferentes 
do autor: aquela criada no momento da escrita e a que se manifesta a 
partir da leitura.  
Voltar ao texto, revisar diferentes questões, reelaborar as ideias e, 
finalmente, reescrever é, além de uma prática de interação entre 
autor/texto/leitor, uma atividade que propicia a formação da experiência 
e de saberes sobre a escrita. É, também, um lugar de desenvolvimento 
de saberes críticos. É importante, portanto, torná-la comum e recorrente 
na escola, fazendo com que a produção de textos se aproxime de 
situações reais de comunicação. Nas palavras de Serafini (1998, p. 111), 
“no contexto escolar é preciso procurar reproduzir uma situação análoga 
àquela de quem publica, onde a prática de rever o próprio trabalho com 
base nas sugestões de amigos e revisores é habitual”. 
Moterani e Menegassi (2013, p. 219) salientam, ainda, que “em 
se tratando da escrita em sala de aula, o texto é o local onde a interação 
ocorre entre os sujeitos envolvidos na produção textual, uma vez que ele 
está sujeito a mudanças e ao aperfeiçoamento”. É imprescindível, então, 
que as atividades de produção de textos oportunizem a interação e 
possibilitem a revisão e a reescrita a partir de outras leituras – do 
produtor do texto e de seus pares. 
Nesse sentido, é importante tornar as atividades de revisão e 
reescrita práticas constantes na produção de textos, fazendo com que o 
movimento de voltar ao texto se torne algo natural para o aluno. Mais 
que isso, a revisão é um lugar de embates, de comparações, de efeitos de 
sentido e de decisões. Percebendo que seu texto pode ser modificado e 
consegue obter outros resultados em termos de interação, a partir de 
diferentes intervenções suas e de outros, o aluno/autor poderá construir a 
sua escrita como uma prática social que se realiza como um trabalho 
organizado em diversas tarefas e voltado para a construção da agência 




Sensibilizar o aluno para a necessidade de 
objetivar o texto e de tomar distância face ao que 
escreveu, fornecer-lhe instrumentos que ajudem a 
análise de sua própria escrita e facultar-lhe, na 
aula, momentos especificamente dedicados à 
revisão, é, pois, um percurso que se impõe, se 
queremos que as aquisições relativas à escrita 
sejam efetivas e contribuam para uma progressão 
do aluno nesse domínio. (CABRAL, 1994 apud 
MENEGASSI, 2013, p. 111). 
 
Considerar a revisão de textos uma prática social na escola 
requer, necessariamente, discutir a prática de correção, ou melhor, o 
modo de intervenção do professor no texto do aluno. Para Serafini 
(1998, p. 107), “a correção de um texto é o conjunto de intervenções que 
o professor faz para apontar defeitos e erros. O objetivo secundário da 
correção [...] é o de reunir elementos para poder avaliar”. A forma como 
se dá a correção de um texto interfere, diretamente, no alcance dos 
objetivos da prática, considerando que “a mediação do professor é um 
dos fatores determinantes do sucesso que o aluno possa ter em seu 
processo de aquisição da escrita” (RUIZ, 2013, p. 11), ou de 
desenvolvimento de práticas de escrita.  
A interação entre professor e aluno, no ato da revisão (correção), 
reflete-se na produção do aluno, haja vista que a revisão deixa marcas 
no texto que, consequentemente, tornam-se inerentes a ele. “É muito 
importante que o professor tenha uma postura aberta e receptiva em 
relação ao texto, aceitando sem preconceitos o enfoque, as ideias, o 
estilo e a linguagem escolhidos pelo estudante” (SERAFINI, 1998, p. 
111). As marcas deixadas pelo professor no texto do aluno, na/pela 
correção/revisão, são fundamentais para a etapa seguinte, a reescrita. 
Sobre essa questão, Moterani e Menegassi (2013, p. 219) 
apresentam o professor como principal interlocutor do aluno, orientando 
que este “deve apontar não só inadequações, mas troca de informações 
acerca do conteúdo, envolvendo a temática textual”. Ou seja, as 
atividades de revisão de textos, nessa perspectiva, são recursos, 
utilizados tanto pelo aluno quanto pelo professor, que privilegiam a 
reflexão acerca do uso efetivo da língua em situações de interação 
comunicativa.  
Na revisão – que incide na possibilidade de reescrita –, o 
professor atua como interlocutor, tornando a correção o ponto de partida 
para a retomada do texto pelo aluno. A partir da leitura e das 
considerações tecidas pelo professor (como leitor/revisor), o aluno faz a 
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(re) leitura do seu texto, reflete sobre os apontamentos levantados e, se 
julgar necessário e pertinente, reescreve o texto. Isso significa, conforme 
Serafini (1998, p. 110), que “o aluno deve ser estimulado a rever as 
correções feitas, compreendê-las melhor e trabalhar sobre elas”.  
O trabalho de revisão tem como objetivo a reescrita dos textos 
corrigidos; é, pois, nessa perspectiva, uma alternativa que visa o 
desenvolvimento da escrita do aluno. Ruiz (2013, p. 25), ao definir a 
revisão, apresenta-a como um: 
 
[...] trabalho de reescrita, reestruturação, refacção, 
reelaboração textual [...] realizado pelo aluno em 
função de intervenções escritas do professor, via 
correção, com vistas a uma melhor legibilidade de 
seu texto. 
 
Podemos afirmar, então, que a reescrita é um resultado da 
revisão/correção do professor, dos pares ou do próprio aluno/autor. 
Entendemos que a revisão não é uma tarefa, apenas, do professor e que 
os colegas e o próprio aluno têm condições de revisar os textos uns dos 
outros, desde que tenham compreensão dessa etapa. Sabemos que as 
formas de intervenção no texto do aluno/autor refletem, diretamente, na 
reescrita, ou seja, o produto final (texto reescrito) de uma produção 
textual depende dos mecanismos de intervenção e correção do texto. 
Diferentes abordagens geram diferentes resultados e, então, tornam-se 
significativas (ou não) para o aluno/autor. 
Ao discorrer sobre as formas com as quais o professor corrige 
redações, Serafini (1998) aponta três tipos de correção: a indicativa, a 
resolutiva e a classificatória. De acordo com a autora, as duas primeiras 
são tendências muito presentes em sala de aula, mas que pouco 
contribuem para o desenvolvimento da escrita. 
Sobre a correção indicativa, Serafini (1998, p. 113) coloca que tal 
intervenção “[...] consiste em marcar junto à margem as palavras, frases 
e períodos inteiros que apresentam erros ou são pouco claros”. Neste 
tipo de correção, o professor apenas indica os problemas no texto, 
muitas vezes de forma ambígua, sem levar o aluno à reflexão. Para Ruiz 
(2013), no entanto, nesse tipo de correção, a interação, fundamental em 
atividades de produção textual, é prejudicada, uma vez que o professor 
não interage com o aluno a partir do seu texto, apenas pontua problemas 
a serem solucionados. 




[...] consiste em corrigir todos os erros, 
reescrevendo palavras, frases e períodos inteiros. 
O professor realiza uma delicada operação que 
requer tempo e empenho, isto é, procura separar 
tudo o que no texto é aceitável e interpretar as 
intenções do aluno sobre trechos que exigem uma 
correção; reescreve depois tais partes fornecendo 
um texto correto. Neste caso, o erro é eliminado 
pela solução que reflete a opinião do professor. 
 
Aqui, ao invés de levar o aluno a refletir sobre os problemas 
encontrados no texto, o professor os soluciona, limitando o 
aproveitamento da atividade e, consequentemente, o desenvolvimento 
do aluno em sua escrita. Segundo Ruiz (2013), esse tipo de correção 
pouco contribui para o desenvolvimento da escrita do aluno, já que o 
próprio professor “resolve” os problemas que aparecem no texto. 
Menos utilizada pelos professores ao analisar as produções 
textuais, a correção classificatória: 
 
[...] consiste na identificação não-ambígua dos 
erros através de uma classificação. Em alguns 
desses casos, o próprio professor sugere as 
modificações, mas é mais comum que ele 
proponha ao aluno que corrija sozinho o seu erro. 
(SERAFINI, 1998, p. 114).  
 
Observa-se, na correção classificatória, que o professor tem a 
preocupação de envolver o aluno na revisão/correção do seu texto. É 
preciso, no entanto, que a classificação proposta seja clara a todos os 
envolvidos no processo para que a correção seja compreensível e a 
revisão possível. 
Ainda sobre a correção classificatória, Ruiz (2013, p. 46) salienta 
que: 
 
Importa alertar para o fato de que, assim como 
ocorre nos casos de resolutiva, nos de correção 
classificatória a indicativa também marca 
presença, exercendo uma função de reforço 
expressivo altamente significativa no processo 
interlocutivo professor/aluno. 
 
Complementando a tipologia para correção de textos, Ruiz (2013) 
propõe a textual-interativa que se dá a partir da interação entre 
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professor/revisor e aluno/autor do texto, via “bilhetes”, com vistas a 
melhorar a escrita. Tais bilhetes: 
 
[...] em geral, têm duas funções básicas: falar 
acerca da tarefa de revisão pelo aluno (ou, mais 
especificamente, sobre os problemas do texto), ou 
falar, metadiscursivamente, acerca da própria 
tarefa de correção pelo professor. (RUIZ, 2013, p. 
47). 
 
Observa-se, então, que a correção textual-interativa é a que mais 
se aproxima das práticas que consideram a linguagem como lugar de 
interação e a escrita como trabalho. O professor interage no texto 
do/com o aluno, favorecendo a interlocução aluno/texto/professor/aluno, 
ou ainda, conforme aponta Ruiz (2013, p. 80), “[...] o professor 
pressupõe explicitamente essa presença do outro em seu discurso, 
trazendo-o para dentro dele”. É, dessa forma, uma correção discursiva 
que possibilita a reescrita do texto a partir dos comentários expostos nos 
bilhetes. Assim, refletindo sobre os problemas apontados pelo professor, 
na revisão, o aluno tem condições de desenvolver sua escrita. 
De acordo com Gonçalves (2013, p. 24), a interação do professor 
é fundamental para o sucesso da produção textual do aluno: 
 
[...] o exercício dialógico da linguagem, sobretudo 
por meio das mensagens interativas, exige a 
capacidade de o docente interagir, quer por 
escrito, quer oralmente, com os textos dos alunos. 
Por meio desse processo de intervenção na escrita 
dos estudantes, o professor vai considerar a 
produção como objeto a ser retrabalhado/revisto, 
em que a versão do texto do aluno é sempre 
provisória [...] 
 
Nessa mesma perspectiva, para Menegassi (2013, p. 112): 
 
[...] além de leitor e avaliador do texto do aluno, o 
professor assume o papel de colaborador no 
processo de revisão e, por meio de seus 
comentários, ajuda o discente a buscar os 





Revisando seu texto, o aluno coloca-se, criticamente, como leitor, 
e observa aspectos que podem ser modificados e reescritos. Assim, 
consideramos a reescrita como fundamental na produção de textos, 
realizada, sempre após a revisão, pelo próprio aluno, pelos pares ou pelo 
professor. Vale salientar, ainda, que tais atividades – revisão e reescrita 
– proporcionam maior entendimento acerca da escrita e possibilitam que 
o aluno seja, de fato, um produtor de textos (MENEGASSI; FUZA, 
2008). 
Mais do que apontar erros, a revisão permite o desenvolvimento 
da escrita; um texto não é produzido em uma única etapa e, por esta 
razão, está aberto a alterações. O processo de escrita é, assim, uma 
construção que é “aprimorada” a cada reescrita e a cada nova leitura 
realizada. É, portanto, um processo interativo, no qual o professor 
também participa das diferentes modificações. 
É importante lembrar que a modalidade escrita da língua está 
cada vez mais presente na sociedade. Assim, os saberes sobre a leitura e 
a escrita são fundamentais para que o sujeito possa participar de 
inúmeras atividades sociais que requerem o domínio das práticas 
letradas. Para Baltar (2003, p.82): 
 
[...] a escrita como prática social é indispensável 
para um número cada vez maior de cidadãos 
dentro das instituições em que vivem. Do nível 
pessoal, familiar ao nível profissional, cada vez 
mais pessoas têm necessidade de desenvolver suas 
capacidades em relação à linguagem escrita [...] 
 
Diante desta premissa, na escola, o ensino do Português pode 
alcançar outras possibilidades de atuação e resultados, preparando o 
aluno para transitar em diferentes práticas e esferas sociais. Isso 
significa que, em sala de aula, o trabalho com textos precisa ser pensado 
a partir de uma função social específica, tornando as atividades 
escolares menos artificializadas e mais próximas às situações reais de 
interação. Vale salientar, então, que a escrita não é um dom, mas se 
desenvolve a partir de exercícios e de práticas de aprendizagem 
significativas. 
Como prática social, a revisão de textos está presente “nos mais 
diversos contextos de produção em que o texto é uma das matérias-
primas” (ANDREA; RIBEIRO, 2010, p. 68), em contextos 
extraescolares, como o jornalismo e o mercado editorial, por exemplo. 




[...] procedimento de editoração que realiza uma 
leitura minuciosa do texto a ser publicado, 
observando o escrito em seus aspectos estilístico, 
informativo e normativo, de modo a identificar e 
eliminar inadequações. 
 
Entendemos que, assim como no contexto escolar, a revisão 
auxilia o autor a encontrar alternativas para que seu texto seja melhor 
desenvolvido ou, conforme apontam Andrea e Ribeiro (2008, p. 2010), 
“para que seu texto possa ser apresentado a um público”. 
Na esfera jornalística, além do trabalho do revisor, cuja função é 
aperfeiçoar os textos, “formatando mudanças e fazendo as devidas 
correções na ortografia, na pontuação, na gramática” (ONOFRE, 2012, 
p. 7), tem-se o trabalho de copidescagem, uma atividade de adequação e 
reescrita do texto. 
 
O trabalho do copidesque implica em [...] 
reescrever um texto mal redigido, 
independentemente do fato de este estar escrito 
numa ortografia perfeita. A intervenção desse 
profissional, assim, deve ser mais abrangente ou 
mesmo radical, pois a redação, nesse caso, padece 
de falta de concatenação de ideias do autor [...] 
com parágrafos mal elaborados, sentenças soltas 
e/ou desprovidas de contextualização, cortes 
abruptos na redação do texto, dentre alguns 
problemas. (ONOFRE, 2012, p. 7). 
 
Observamos, assim, que a copidescagem está muito relacionada à 
reescrita e que é preciso interação entre o autor do texto e o copidesque 
para que os objetivos do primeiro com o texto sejam respeitados. O 
copidesque, assim, “reescreve, edita o texto original, sempre em 
negociação com editor e autor” (MORISSAWA, 2008, p. 10). Essa 
interação entre copidesque, editor e autor, visando à “adequação” do 
texto, também considera a linha editorial seguida pelo lugar de 
circulação do texto. Isso significa que o trabalho de copidescagem, 
assim como a revisão de texto, é uma prática social que requer 
conhecimento acerca dos objetivos e das condições de produção do 
texto, dos interlocutores desse texto e do contexto de publicação. 
Podemos perceber, com isso, a importância da revisão de textos 
como prática social. Oportunizar aos alunos, desde o Ensino 
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Fundamental, o contato com essa prática é uma forma de aguçar sua 
criticidade e o desenvolvimento de sua escrita, como instrumento de 




2.4 O JORNAL ESCOLAR 
 
O jornal escolar, como ferramenta pedagógica, está relacionado 
às ideias de Freinet (1974), que acreditava neste instrumento como um 
espaço para a manifestação da voz do aluno e, também, como uma 
alternativa às práticas tradicionais de ensino. Entendemos, assim, que a 
produção de um jornal escolar oportuniza ao aluno o protagonismo da 
ação e, por isso, é importante que o jornal escolar seja fruto dos 
interesses dos alunos e não apenas uma metodologia de ensino que 
favoreça o professor.  
Freinet (1974, p. 13) define jornal escolar como: 
 
[...] uma recolha de textos livres realizados e 
impressos diariamente segundo a técnica Freinet e 
agrupados, mês a mês, numa encadernação 
especial, para os assinantes e os correspondentes. 
 
A livre expressão do aluno – realizada a partir dos textos livres – 
é importante para o que jornal escolar não seja uma reprodução do jornal 
convencional, mas um espaço que aproxime alunos, escola e 
comunidade de temas relevantes a esses sujeitos e instituições. 
A partir dessa perspectiva, a produção do jornal escolar é um 
trabalho coletivo e interdisciplinar que envolve a participação de 
diferentes atores. Faria e Zanchetta Jr. (2012, p. 141) salientam que, em 
relação à comunidade: 
 
[...] cabe ao jornal escolar envolvê-la em sua 
produção, procurando a colaboração dos pais dos 
alunos, por meio de sua participação efetiva na 
escolha de assuntos a serem abordados pelo jornal 
e na elaboração de textos, no tratamento de 
problemas do entorno da escola, do país e do que 
possa interessar diretamente à comunidade. Tal 
colaboração é um meio de ligar a escola à 




Aproximando escola e comunidade, o JE discute assuntos 
pertinentes à realidade dos alunos e os prepara, também, para o 
exercício da criticidade e da cidadania. Segundo Freinet (1974, p. 45), o 
jornal escolar “deve estar, sim, à medida de uma educação que, pela 
vida, prepara para a vida”. Entendendo o que se passa em seu contexto, 
o aluno adquire condições de atuar, consciente e criticamente, na 
resolução de problemas. Nesse sentido, entendemos que o jornal escolar 
surge como um elemento de formação de sujeitos críticos, capazes de 
atuar defendendo seus pontos de vista e opiniões. 
Em sala de aula, a presença do jornal pode contribuir para o 
processo de ensino-aprendizagem, haja vista as diferentes possibilidades 
de abordagens que oferece. Nas aulas de Língua Portuguesa, 
especificamente, o uso desse material viabiliza uma série de atividades 
que auxiliam o trabalho com a leitura, a escrita e, também, com a análise 
linguística, como bem evidencia a pesquisa de Baltar (2003). Como 
suporte de veiculação de diferentes textos, o jornal oportuniza práticas 
de ensino voltadas para discussão sobre os gêneros do discurso. 
 
Com relação ao trabalho com produção de um 
jornal [...] dá-se um importante passo para o 
desenvolvimento e a aquisição da competência da 
língua escrita, principalmente quando se trabalha 
com a escrita e a reescrita de textos que estão 
sendo preparados para fazer parte de um todo 
organizado, o produto final do trabalho. 
(BALTAR, 2003, p. 93). 
 
Como objeto de estudo, para as aulas de leitura e análise 
linguística, é possível trabalhar a estrutura do jornal, os gêneros da 
esfera jornalística, os recursos linguísticos utilizados para a produção 
textual e, também, questões gramaticais. Além disso, a leitura de 
notícias, reportagens, crônicas, entrevistas, entre outros, promove 
debates e troca de experiências e perspectivas, favorecendo a interação e 
o diálogo. Como atividade de produção textual, pode-se pensar na 
possibilidade de elaboração/criação do jornal escolar, incentivando a 
produção escrita do aluno. 
Pensando no ensino da língua como lugar de interação 
(GERALDI, 2002a) e da escrita como trabalho, que se aprimora a cada 
reescrita (MENEGASSI, 2013), o jornal escolar surge como um 
instrumento que contribui para o desenvolvimento do aluno como autor, 
isto é, como um sujeito com algo a dizer. Nesse sentido, o jornal escolar 
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torna-se importante em função das “possibilidades de autoria que ele 
oferece a alunos, professores e comunidade escolar de modo geral” 
(BONINI, 2011, p. 150). É, assim, uma ferramenta que poderia ser mais 
(e melhor) utilizada nas escolas, tanto pelo fácil acesso quanto pelas 
possibilidades dialógicas que apresenta. 
A experiência adquirida na produção de textos para um jornal 
escolar – independente do gênero – oportuniza, ao aluno, a reverberação 
de sua voz, seu ponto de vista, em uma prática na qual as vozes dos 
alunos são, em geral, consideradas. O jornal escolar, ao abrir espaço 
para o exercício da autoria, colabora com a formação crítica e cidadã do 
aluno que, por sua vez, produz seu próprio discurso, evitando 
reproduções vazias. 
Além de instrumento pedagógico – sobretudo na área da 
linguagem –, o jornal escolar constitui-se como um meio de interação 
entre sujeitos – aluno/aluno; aluno/professor; alunos/comunidade escolar 
– fornecendo subsídios para que sua produção seja uma prática social, 
na qual os sujeitos envolvidos tenham ciência do seu papel. A situação 
de produção de um jornal escolar implica em interlocução, privilegiando 
o dialogismo. No entendimento de Geraldi (1997 [1991], p. 6): 
 
[...] as interações não se dão fora de um contexto 
social e histórico mais amplo; na verdade, elas se 
tornam possíveis enquanto acontecimentos 
singulares, no interior e nos limites de uma 
determinada formação social, sofrendo as 
interferências, os controles e as seleções impostas 
por esta. Também não são, em relação a estas 
condições, inocentes. São produtivas e históricas e 
como tais, acontecendo no interior e nos limites 
do social, constroem por sua vez limites novos. 
 
Desse modo, entende-se a língua como uma atividade social, 
justificada pela cadeia de práticas na qual cada enunciado se inscreve. O 
processo de criação de sentido é mais importante do que questões 
voltadas à nomenclatura e à apresentação de regras gramaticais. O 
ensino da língua, desse modo, pode privilegiar a interação verbal (oral e 
escrita), considerando situações reais de interação comunicativa. 
Possenti (2002, p. 36) salienta que “não se aprende por exercícios, mas 
por práticas significativas [...] o domínio de uma língua é o resultado de 
práticas efetivas, significativas e contextualizadas”. 
A partir dessa perspectiva, a produção do jornal escolar, com 
objetivos e interlocutores definidos, contribui para o desenvolvimento 
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da produção escrita do aluno, contextualizando as atividades da sala de 
aula (ou mesmo extraclasse), de modo a motivar o aluno à escrita. De 
acordo com Baltar (2003, p. 92), “os alunos engajados no planejamento 
e na consecução de um projeto sentem-se mais envolvidos e mais 
motivados com respeito ao seu ensino-aprendizagem”. Essa motivação 
se dá, sobretudo, pela presença de um leitor real e, ainda, pela satisfação 
em escrever sobre algo que se “domina” ou tem interesse. De acordo 
com Faria e Zanchetta Jr. (2012, p. 142), o jornal escolar “é um espaço 
para a comunicação e a expressão de assuntos que os interessam [os 
alunos]. Neste sentido, ele propicia a liberação da palavra do aluno, a 
descoberta da própria identidade, valorizando sua autonomia”.  
O jornal escolar, como suporte pedagógico, valoriza o aluno 
como sujeito em formação, mas com interesses e valores próprios. É 
uma ferramenta capaz de auxiliar o aluno diante das diferentes 
possibilidades que se apresentam regularmente, favorecendo a tomada 
de decisões, de forma consciente e crítica. No entendimento de Ijuim 
(2013, p. 52), o JE pode ser um: 
 
[...] canal de expressão de pensamentos e opiniões 
dos pequenos seres que estão crescendo, de 
verbalização de sua observação e reflexão de 
mundo. E, portanto, espaço de discussão sobre 
suas inquietações, aspirações, necessidades, 
angústias, alegrias; tribuna para o debate de temas 
que afligem o mundo e que afligem a si mesmos; 
lugar da profunda reflexão e elevação do nível de 
consciência sobre valores que ressaltem as 
virtudes. 
 
Assim entendido, o jornal escolar tem condições de (res) 
significar o ensino da Língua Portuguesa, especialmente no que 
concerne à produção textual, uma vez que instiga o aluno a manifestar-
se, oferecendo-lhe diferentes possibilidades de interação e participação 
social. A voz do aluno, em experiências como essa, é considerada e 
ecoada nos textos produzidos. 
Isso significa que, além de proporcionar o ensino da língua pela 
interação, a produção de um jornal escolar vai de encontro à 
artificialidade nas atividades tradicionais de produção textual, nas quais 
o aluno não tem ideia sobre o quê e para quê/quem escreve. O texto do 
aluno, no jornal escolar, passa a ter um objetivo, um gênero e um 
destinatário, o que, por si só, já garante algum envolvimento do aluno na 
atividade de escrita e aprendizagem sobre a escrita. 
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É importante salientar, aqui, que o jornal escolar não deve ser 
uma reprodução infantilizada e escolarizada do jornal convencional. De 
acordo com Baltar (2003, p. 123), “escrever um jornal escolar é uma 
atividade legítima de produção escrita, mas isso não significa que seja 
equiparada à escrita de um jornal comum da grande mídia”. Pelo 
contrário, produzido na/para a escola, por/para alunos, muitas vezes 
crianças e adolescentes, o JE vai atender aos interesses da demanda que 
o produziu, inclusive, respeitando-se suas limitações. Conforme orienta 
Freinet (1974, p. 25), os jornais produzidos na escola: 
 
São uma produção original que tem a partir de 
agora as suas normas e as suas leis, que tem, é 
certo, as suas imperfeições, mas que apresenta 
também a vantagem histórica de abrir uma nova 
via de conhecimento da criança e de prática 
pedagógica de que o futuro mostrará a 
fecundidade. 
 
Com esse entendimento, o JE tem o objetivo de preparar o aluno 
para além da escola, para sua inserção social e, consequente, atuação no 
meio no qual está inserido. Isso significa que na produção do jornal 
escolar, as atividades textuais – de leitura, escrita, revisão e reescrita 
(análise linguística) – podem contribuir para que o aluno entenda 
diferentes questões linguísticas e, ainda, consiga posicionar-se, social e 
criticamente, diante de conflitos que, eventualmente, aparecem.  
Enfim, mais do que trabalhar apenas com a materialidade textual, 
o JE possibilita aos alunos – e demais atores envolvidos – o 
desenvolvimento de sua criticidade. Apresentar argumentos, discutir 
ideias, selecionar fatos são atividades que, além de contribuir para a 
produção do texto, trabalham com a formação de um sujeito crítico, 
capaz de atuar em distintas situações sociais. 
A produção do jornal escolar contribui, também, no trabalho com 
gêneros do discurso. Segundo Bakhtin (2011 [1952/53]), os gêneros do 
discurso resultam de enunciados determinados social e historicamente, 
isto é, os sujeitos comunicam-se, falam e escrevem através de gêneros 
do discurso. E esses estão inseridos em um contexto maior – as esferas 
da atividade humana. O texto é, nesta concepção, materialização dos 
processos interacionais. 
Sobre os gêneros da esfera jornalística, especificamente, é válido 
refletir sobre a função primeira do jornal – noticiar, informar, opinar, 
relatar – e propor discussões que permitam conhecer sua estrutura e 
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características fundamentais. Discorrendo sobre essa questão, Bonini 
(2014, p. 50) destaca que: 
 
[...] os gêneros do jornal, por excelência, são 
aqueles que, em relativa estabilidade e autonomia, 
respondem aos critérios de: i) centralidade em 
relação aos propósitos comunicativos do jornal 
(relatar fatos e informações recentes, interpretar a 
realidade, desencadear processos opinativos); ii) 
centralidade em relação à estruturação do jornal 
como gênero. 
 
É importante considerar, no entanto, que o conhecimento acerca 
da organização do gênero não garante sua apropriação, sua 
compreensão. A produção de um texto vai além de uma forma, de uma 
estrutura pré-determinada, conforme aponta Geraldi (2010, p. 98): 
 
O texto é produto de um trabalho de escrita que 
não se faz seguindo regras predeterminadas. Todo 
texto pertence ao gênero que lhe fornece uma 
ossatura, mas o mero conhecimento da ossatura 
não leva à redação do texto em si [...] escrever um 
texto exige sempre que o sujeito nele se exponha, 
porque ele resulta de uma criação. 
 
Nas aulas de Língua Portuguesa, o texto surge como objeto de 
ensino capaz de permear diferentes esferas da atividade humana e o 
jornal, neste contexto, como um aliado das práticas sociais de 
linguagem. Conhecer os gêneros jornalísticos – notícia, reportagem, 
artigo de opinião, editorial, carta do leitor, entre outros – é, também, 
uma forma de atuar socialmente, haja vista que tais gêneros circulam em 
grande escala e, em muitos casos, visam influenciar o leitor. Entendendo 
o que é inerente a cada gênero, o aluno/leitor está mais propenso a 
visualizar as sutilezas da linguagem. 
Diante disso, é relevante que o professor oportunize 
momentos/situações em que os alunos tenham condições de apropriação 
das características dos diferentes gêneros do discurso presentes em um 
jornal, por exemplo. Conforme aponta Lopes-Rossi (2011, p. 71): 
 
[...] isso pode ser feito com muita eficiência por 
meio de projetos pedagógicos que visem ao 
conhecimento, à leitura, à discussão sobre o uso e 
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as funções sociais dos gêneros escolhidos e, 
quando pertinente, a sua produção escrita e 
circulação social. 
 
Desse modo, ao propor a confecção de um JE, o professor precisa 
pensar em atividades que permitam a reflexão acerca dos gêneros da 
esfera jornalística (notícia, reportagem, nota, crônica, artigo de opinião, 
entre outros): sua estrutura básica, os interlocutores potenciais, os 
objetivos de sua produção. 
Percebe-se, então, que o uso do jornal escolar favorece a 
interação e estabelece condições para que se reflita sobre esse meio de 
comunicação de massa e seu alcance como formador de opinião. 
Segundo Bonini (2011, p. 159), “a questão é exatamente a de se 
conseguir refletir e tomar posições quanto a esse duplo papel do jornal 
(de ser interação e, ao mesmo tempo, objeto de ensino-aprendizagem) de 
modo a tirar proveito dessa dupla face”. 
A produção de um jornal escolar possibilita ganhos de 
aprendizagem – relacionados à linguagem e interação – e, ainda, 
contribui para a formação crítica do aluno, tanto em relação ao que se 
discute no jornal, quanto em relação à mídia. O próprio ato de 
posicionar-se diante de alguma questão já deve ser considerado, afinal, 
não é sempre que os alunos têm oportunidade de manifestar sua opinião, 
de maneira crítica e consistente. 
Ijuim (2013, p. 53) salienta a importância dessa experiência ao 
afirmar que: 
 
[...] pode-se vislumbrar a possibilidade de 
educandos e educadores que, ao vivenciarem 
todas as etapas de produção do jornal escolar, 
assumam, internalizem e levem também para a 
vida a postura e atitude do repórter que observa, 
reflete e expressa o mundo. 
 
Isso significa que tanto o aluno quanto o professor saem 
modificados a partir da prática de produção do jornal escolar, pois esta 
representa um momento de troca de ideias, de diálogo e interação, no 
qual o aprendizado é mútuo. 
É importante ressaltar, aqui, que um dos objetivos do jornal 
escolar é provocar mudanças na prática pedagógica, instigando a 
participação do aluno, sendo ele o protagonista de todo o processo. O 
professor tem a função de supervisionar o trabalho, orientando, sanando 
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dúvidas e, principalmente, estimulando a autonomia do aluno, 
sobretudo, nas primeiras edições. Entende-se que, em determinado 
momento, os alunos serão capazes de assumir toda a produção, mas a 






Diante dos objetivos propostos e da questão norteadora deste 
estudo, passamos a discorrer sobre os procedimentos metodológicos da 
pesquisa. Apresentamos, nas seções seguintes, a tipificação da pesquisa, 
sua natureza, finalidade e abordagem; o campo e os participantes do 
estudo; a experiência; as diretrizes para geração e análise de dados e os 
instrumentos de geração de dados.  
 
 
3.1 TIPO DE PESQUISA 
 
Para analisar as práticas de revisão de textos, durante a produção 
de um jornal escolar, optou-se, neste estudo, pela pesquisa participante 
(PP), considerando ser relevante o envolvimento dos alunos, da 
comunidade e da própria pesquisadora com o objeto pesquisado. Sendo 
realizada em sala de aula, como prática social, entende-se que todos os 
sujeitos envolvidos no processo são coautores da pesquisa e, portanto, 
precisam ser “ouvidos”. 
Na pesquisa participante, de acordo com Demo (2008, p. 43), “a 
população pesquisada é motivada a participar da pesquisa como agente 
ativo, produzindo conhecimento, e intervindo na realidade própria”. Isso 
significa que as decisões são tomadas pelo grupo – pesquisador e 
pesquisados – num movimento de diálogo e interação. A prática, aqui, é 
objeto de construção e reflexão coletiva; as atividades são planejadas de 
modo que tenham voz todos os envolvidos. 
Além disso, conforme aponta Fals Borda (1983 apud GIL, 2012, 
p. 31), a pesquisa participante “é a metodologia que procura incentivar o 
desenvolvimento autônomo (autoconfiante) a partir das bases e uma 
relativa independência do exterior”. Nessa situação, os sujeitos são 
convidados a pensar sobre seus problemas e em alternativas para 
solucioná-los, privilegiando sempre a criticidade em relação às práticas 
sociais. 
Favorecendo esse entendimento, Demo (2008, p. 94) salienta que 
“criar saber popular é objetivo forte da PP, pois acredita-se que 
conhecimento bem feito é fonte de poder e autonomia, colaborando 
decisivamente no projeto de transformação social”. Nesse sentido, é 
interessante pensar a pesquisa participante como um movimento que 
possibilita um olhar crítico acerca da realidade vivenciada, projetando 
ações que favoreçam a população pesquisada. 
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Outro aspecto considerável da pesquisa participante é o contato 
direto do pesquisador com a situação-problema. Tal característica 
permite que o pesquisador reflita sobre os métodos/modelos empregados 
e, caso necessário, substitua-os, adequando-os à realidade na qual estão 
inseridos, sempre em consonância com o que é discutido no grupo. 
Entende-se, desse modo, que há uma intervenção na realidade social. 
Assim, para Demo (2008, p. 16), a pesquisa participante: 
 
[...] aposta na politicidade do conhecimento como 
instrumento essencial de mudanças profundas e 
autônomas. A comunidade precisa tomar seu 
destino em suas mãos, não esperar a libertação do 
opressor, e fazer-se protagonista crucial de seu 
projeto de desenvolvimento. 
 
Em relação à finalidade, a presente pesquisa caracteriza-se como 
exploratória, e que, de acordo com Gil (2012, p. 27), tem como objetivo 
“proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado 
fato”. Assim, o estudo apresentado buscou, durante a produção de um 
JE, compreender como foram construídas as práticas de revisão de texto. 
Quanto ao método de análise de dados, a presente pesquisa é 
qualitativa. Mais importante do que quantificar as práticas de revisão, 
nesse estudo, buscou-se compreender como os alunos delas se 
apropriaram. De acordo com Minayo (2010, p. 57): 
 
As abordagens qualitativas se conformam melhor 
a investigações de grupos e segmentos 
delimitados e focalizados, de histórias sociais sob 
a ótica dos atores, de relações e para análises de 
discursos e de documentos. 
 
Dessa forma, entendemos que, para conhecer e analisar as 
práticas de revisão de textos ocorridas durante essa pesquisa, foi 
importante considerar, além do conhecimento teórico acerca da 
revisão/correção, os aspectos inerentes à prática pedagógica: os 
conhecimentos dos alunos, a participação da professora/pesquisadora, a 
professora regente e a situação de ensino proposta. Tais aspectos 
precisaram ser analisados de forma mais detalhada, a partir, também, 





3.2 O CAMPO 
 
A pesquisa foi desenvolvida em uma escola da Rede Municipal 
de Palhoça, cujo atendimento está voltado, preferencialmente, aos 
alunos do bairro Bela Vista. Fundada em 1966, como Escola Reunida 
(unidade de ensino que, na época, atendia alunos do primário, o que 
equivale, atualmente, aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental – 1° ao 
5° Anos), a Unidade Escolar passou por muitas transformações 
estruturais e pedagógicas ao longo de sua história, tornando-se, em 
2012, Escola Básica, passando a atender todo o Ensino Fundamental (1° 
ao 9° Anos). Até então, atendia apenas às turmas de Anos Iniciais (ou 
Ensino Fundamental I).  
Em função das mudanças estruturais e da interdição do prédio de 
origem, a Escola está funcionando, desde 2012, em um espaço alugado 
no Centro do Município, aguardando a construção da nova sede, no 
bairro Bela Vista. Por estar, atualmente, em uma área central do 
Município, a escola tem ampliado o atendimento para alunos de 
comunidades vizinhas, como Jaqueira, Rio Grande, Aririú, Centro. Isso 
se dá, sobretudo, devido à grande demanda de alunos para o Ensino 
Fundamental da Rede de Ensino de Palhoça, surgida a partir da 
instalação de muitos condomínios residenciais nessas regiões. 
É uma escola de médio porte, com uma equipe pedagógica 
formada por Supervisores Escolares, Orientadores Educacionais, 
Assistentes de Educação, Assistentes Técnico-Pedagógicos e Diretor 
Escolar, além dos professores. Observamos que a interação entre 
profissionais e alunos é muito presente, o que contribui para todo o 
processo pedagógico. Há uma relação de cumplicidade bastante 
evidente, o que foi constatado durante as aulas e em outros momentos de 
conversas informais.  
Quanto à formação dos professores que atuam na escola no 
Ensino Fundamental II, a grande maioria (oito dos nove professores que 
atuam no Ensino Fundamental II) é licenciada e tem especialização em 
sua área de formação. Sabemos, por participarmos de processos para 
contratação de professores, que essa não é uma realidade da Rede 
Municipal que ainda têm muitos profissionais não habilitados no seu 
quadro docente. 
Algumas dificuldades, no entanto, foram observadas. Por estar 
localizada em um espaço alugado, a escola não dispõe de todos os 
ambientes necessários, como uma biblioteca (há, apenas, uma sala na 
qual são “guardados” os livros). O laboratório de informática não tem 
condições de atendimento, o que dificultou o trabalho de digitação de 
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textos e busca de imagens para o JE. Além disso, o espaço é dividido 
com um centro de educação infantil, limitando, também, a área de 
circulação dos alunos. As atividades realizadas pelos alunos da 
Educação Infantil, muitas vezes, resultavam em dispersão nas turmas do 
Ensino Fundamental. 
Em 2015, a escola atendeu 384 alunos, em 14 turmas, sendo nove 




3.3 OS PARTICIPANTES 
 
A pesquisa “A revisão de textos no desenvolvimento da escrita: 
experiência a partir da produção de um jornal escolar” foi desenvolvida 
com os alunos do 6° Ano 01, no período matutino. A turma era formada 
por 30 alunos vindos, em sua grande maioria (25 alunos), do bairro Bela 
Vista, Palhoça/SC. Considerando a metodologia de pesquisa adotada 
(pesquisa participante), a professora regente e a professora/pesquisadora 





Os alunos participantes da pesquisa tinham idades entre 11 e 15 
anos. Apesar de haver alguns casos de grande distorção ano/idade, a 
maioria dos alunos não era repetente; muitos alunos tinham 
acompanhado o Ensino Fundamental sem reprovações. Isso não 
significa, no entanto, que não houvesse dificuldades entre tais alunos. 
Pelo contrário, observamos que a turma apresentava vários problemas de 
aprendizagem e, muitas vezes, não apresentava domínio dos conteúdos 
esperados para um aluno de 6° ano. Algumas situações revelaram 
dificuldades na interpretação de textos simples e na identificação de 
elementos do cotidiano intra e extraescolar, como os nomes dos jornais 
de circulação local e regional. 
Nas 18 primeiras aulas da intervenção, a pesquisa foi 
desenvolvida com toda a turma. A partir daí, na etapa de produção dos 
textos para o Jornal Escolar, foram selecionados apenas os alunos que 
demonstraram interesse em ter seus textos publicados, sabendo que 
trabalhariam em várias versões de um mesmo texto. Doze alunos 
participaram ativamente nessa etapa – de produção dos textos e da 
elaboração do próprio Jornal Escolar – mas apenas cinco assinaram os 
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termos de consentimento para pesquisa. Desse modo, foram analisados 
os dados dos alunos que consentiram com a pesquisa. No entanto, todos 
os alunos puderam ter seus textos publicados, desde que com a anuência 
para publicação. É importante lembrar que foram publicados os textos 
escolhidos pelo conselho editorial. 
A fim de explicar o processo da pesquisa, apresentamos, na 
sequência, um pequeno perfil de cada um dos participantes, com dados 
coletados durante as aulas (observação participante, entrevistas, 
conversas informais) e, também, a partir das informações nas fichas de 
matrículas e em conversas com a equipe pedagógica da Unidade 
Escolar. Para salvaguardar o anonimato, cada aluno recebe uma 
identificação fictícia, sendo que os nomes atribuídos são criações a 





FEDO tinha 12 anos e morava, com os pais e irmãos, no bairro 
Bela Vista. Embora tenha afirmado que não gostava de estudar – 
considerava uma perda de tempo –, foi muito participativo nas aulas e 
contribuiu em todas as etapas da produção do Jornal Escolar. Gostava de 
games e animes e procurava ler materiais relacionados a tais temas. 
O aluno afirmou, no questionário sociocultural aplicado com a 
turma, que não costumava escrever, a menos que fosse solicitado por 
alguém; geralmente, algum professor, como forma de avaliação. No 
entanto, durante a elaboração do JE, produziu muito; e, além de escrever 
e revisar seus próprios textos, auxiliou os colegas com a revisão e com 
sugestões de pautas. Mostrou-se interessado em divulgar suas ideias, 
sobre os temas que julgava dominar, e também contribuiu para que 
outros colegas exercitassem a escrita. 
Observamos que FEDO pode desenvolver sua escrita. Gostou da 
ideia de ter um interlocutor e mostrou-se aberto a ideias que pudessem 
fazer os textos circular socialmente. Era autocrítico e, durante as aulas 
de revisão, buscou elementos que pudessem desenvolver seu texto e o 
texto dos colegas, como a pesquisa sobre os temas e o auxílio da 




HIMA tinha 12 anos e morava com pais e irmãos no bairro Bela 
Vista. Demonstrou interesse pela escola e pelos estudos, em geral. Era 
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muito participativa nas aulas e chegava sempre com novidades. Quis 
participar do JE para ter a oportunidade de adquirir mais conhecimento 
sobre a escrita. 
No questionário sociocultural, afirmou que tinha o hábito da 
leitura, gostando, sobretudo, das histórias em quadrinhos. Além de ler, 
HIMA tinha o costume de escrever em casa, com o objetivo de 
“melhorar” suas produções de texto (Diário de Campo, 24 jun. 2015).  
A aluna participou com entusiasmo de todas as etapas da 
elaboração do JE, tanto produzindo seus próprios textos, como lendo e 
auxiliando na revisão dos textos dos colegas. Interagia com facilidade e 
tal característica contribuiu muito para que as práticas de revisão fossem 
significativas para o grupo. 
Apesar de dispersar facilmente, HIMA conseguiu manter o foco 
durante a produção de seus textos e interagiu com as sugestões de 
revisão da professora/pesquisadora e dos colegas que revisaram suas 
produções. Entendemos, no entanto, que a sua criticidade precisaria ser 
desenvolvida, pois, sempre que questionada, afirmava que seus textos 




PESA tinha 11 anos e morava com os pais no bairro Bela Vista. 
Gostava de estudar e via na escola uma oportunidade de “ter uma vida 
feliz e com harmonia”. Tinha interesse em filosofia e, conforme o 
questionário sociocultural, gostou muito do livro “O mundo de Sofia”. 
Embora afirmasse que não tinha o hábito de ler, disse que preferia 
romances e livros de aventura. 
A aluna mantinha um diário e, por isso, costumava escrever com 
frequência. Era uma criança que tinha um repertório bastante 
diversificado, talvez por participar de outros grupos, como escoteiros e 
diferentes atividades extraescolares (música, teatro). Afirmava ser muito 
observadora. Quando perguntamos sobre o que pensava sobre a ideia do 
JE, demonstrou preocupação, pois a turma era muito “bagunceira”, em 
sua opinião (Diário de Campo, 24 jun. 2015). 
Observamos que, quando contrariada (ou até mesmo atendida em 
outro momento que não o imediato solicitado), a aluna fechava-se e não 
queria mais fazer as atividades. Precisamos conversar muito sobre isso 
até que ela entendesse que todos mereciam ser ouvidos e atendidos. 
Acreditamos que o JE foi importante para a aluna, no sentido de auxiliá-
la a interagir mais com colegas e professores. 
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Participou ativamente de todas as etapas do JE, desde a escolha 
dos temas e das seções até a diagramação final, sempre dando muita 
ênfase e justificando suas posições. Era bastante crítica, mas tinha 




RADO tinha 12 anos e morava com os pais no bairro Rio Grande. 
Era um aluno muito participativo, que interagia com todos os colegas e 
trazia muitas contribuições para a sala de aula. Quando perguntamos 
sobre a ideia do JE, afirmou que o projeto ajudaria os alunos na 
produção de textos. Desde o início da intervenção, quis falar sobre 
aspectos relacionados à escola, em como poderia ajudá-la. 
Observamos que o aluno se preocupava com a estrutura física da 
escola e reivindicava melhorias e novos espaços (como uma biblioteca e 
um laboratório de informática) para que as aulas fossem mais atrativas. 
Era muito crítico em relação à situação da escola e cobrava, sobretudo 
do diretor, atitudes que pudessem melhorar as atividades educacionais. 
Filho de professores, RADO era um aluno que mantinha hábito 
de leitura, através de livros, gibis, revistas e jornais. Essa característica 
ficou visível durante as aulas, pois sempre estava atento ao que 
acontecia ao seu redor, levando para sala informações relacionadas aos 




TEGO tinha 11 anos e morava com a mãe, o padrasto e os irmãos 
no bairro Bela Vista. Nos finais de semana, costumava ir para a casa do 
pai e da madrasta, onde convivia com mais um irmão. O aluno via na 
escola a oportunidade para “ser alguém na vida”. Ainda assim, era 
bastante disperso em relação às atividades escolares. 
Desde o início do projeto, quis escrever sobre futebol, 
apresentando, semanalmente, os resultados do Campeonato Brasileiro. 
Afirmou, no questionário sociocultural, que costumava ler jornais e 
revistas, sempre em busca de informações/notícias sobre esporte. 
Foi um aluno que surpreendeu, positivamente, devido ao 
entusiasmo com que escrevia. Mostrou-se sempre preocupado com a 
melhora do seu texto, procurando termos/expressões que 
“enriquecessem” a produção. Esteve atento às sugestões de revisão 
textual e, quando interpelado, apropriava-se das informações, 
construindo saberes de escrita (principalmente sobre regularidades de 
62 
 
linguagem) que voltava a utilizar nos textos subsequentes que 
escrevesse. 
Observamos que o aluno se sentiu motivado por escrever sobre 
algo com o qual tinha afinidade e, também, pela possibilidade de 
mostrar seu texto para muitas pessoas (um interlocutor real). No 
lançamento do JE, fez questão de levar exemplares para toda a família. 
Além disso, junto com outros colegas, foi em todas as salas de aula da 
escola apresentar o resultado final do projeto e convidar outros alunos a 
participar de uma nova edição. 
 
 
3.3.2 Professora regente 
 
A professora de Língua Portuguesa, regente, da turma 6° Ano 01 
possui licenciatura em Letras Português e Inglês, pela Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras Tuiuti, do Paraná e é especialista em 
Psicopedagogia, pela Faculdade Municipal de Palhoça. 
Possui 10 anos de experiência no magistério, atuando nos Ensinos 
Fundamental e Médio, tanto na rede pública como na rede privada. Na 
Rede Municipal de Palhoça, especificamente, leciona desde 2013, com o 
Ensino Fundamental II e com a Educação de Jovens e Adultos. 
Na primeira conversa com a professora pesquisadora, a 
professora regente afirmou que adota a concepção de linguagem como 
expressão do pensamento (GERALDI, 2002a [1984]), com uma 
metodologia tradicional de ensino (Diário de Campo, 23 jun. 2015). 
Segue o livro didático adotado pela Rede Municipal. Observamos, no 
entanto, que propõe algumas atividades alternativas, sobretudo 
relacionadas à leitura. Em relação à produção textual, os alunos, nas 
aulas de Língua Portuguesa, costumavam escrever sobre as leituras 
realizadas. No período em que desenvolvemos o projeto do JE, a 
professora regente avaliou a leitura e a produção de textos referentes a 




3.3.3 Professora pesquisadora 
 
Licenciada em Língua Portuguesa e Literaturas de Língua 
Portuguesa, pela Universidade Federal de Santa Catarina, em 2003, 
ingressei no magistério como professora substituta na Rede de Ensino 
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do Estado de Santa Catarina, atuando com turmas do Ensino Médio, em 
2000. 
Sou efetiva na Rede Municipal de Ensino de Palhoça, desde 
2003, atuando com o Ensino Fundamental II. Ao longo desses 13 anos, 
lecionei em duas escolas e em dois projetos de Educação de Jovens e 
Adultos da Rede Municipal. Além disso, trabalhei com crianças e 
adolescentes em vulnerabilidade social, em um projeto sócio-educativo. 
Paralelamente ao trabalho docente, participei das formações 
continuadas oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação e, 
também, de dois cursos de Especialização – Psicopedagogia e 
Metodologia de Ensino –, nos quais discuti, em estudos monográficos, a 
dificuldade de aprendizagem em Língua Portuguesa. 
Por residir no bairro de origem da escola – e da maioria dos 
alunos – conheço a comunidade escolar e, também, as dificuldades 
enfrentadas pela falta de uma sede própria. Desde a interdição do prédio 
escolar, em 2012, a comunidade tem lutado, sem sucesso, pela 
construção de uma nova sede, no bairro, que atenda, de forma plena e 
ampla, a demanda que, a cada dia, aumenta no bairro. 
É importante frisar que a Unidade de Ensino na qual desenvolvi a 
pesquisa não é aquela na qual sou efetiva. Escolhi a escola onde fui 
alfabetizada pela vontade de deixar uma contribuição àquele espaço tão 
importante em minha formação. Além disso, a ideia era que o projeto do 
JE tivesse continuidade e, nessa escola, encontrei profissionais dispostos 
a dar apoio aos alunos nesta tarefa. 
Como professora/pesquisadora, duas situações chamaram atenção 
durante o processo: a presença de alunos não alfabetizados no 6° ano do 
Ensino Fundamental e a dificuldade que muitos alunos tinham de 
colocar suas ideias no papel, ou seja, não tinham saberes consistentes 
sobre seu próprio processo bem como sobre as práticas de escrita. 
Apesar de muitos pontos positivos encontrados ao longo do projeto, tais 
situações me preocuparam, levando-me a indagações sobre aspectos em 
que a escola poderia avançar, no sentido de desenvolver soluções mais 
robustas quanto ao processo de aprendizagem da escrita pelos alunos. 
 
 
3.4 DIRETRIZES PARA GERAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
 
A pesquisa participante é uma metodologia que contribui, 
significativamente, em estudos educacionais, haja vista a possibilidade 
de contato direto do pesquisador com a situação-problema e com os 
sujeitos envolvidos. Entendemos, dessa forma, que as intervenções 
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pedagógicas, realizadas a partir dessa vertente, tornam-se mais efetivas, 
compartilhando conhecimentos e propiciando interação entre pares.  
A ideia de intervenção na realidade social torna a pesquisa 
participante um processo de busca e transformação de conhecimento, em 
que todos os envolvidos são atores comprometidos, no caso, com a 
prática educativa. Assim, os alunos do 6° Ano 01 e a 
professora/pesquisadora foram os sujeitos que buscaram compreender a 
revisão de texto como prática social. 
O conhecimento, na pesquisa participante, dá-se a partir das 
relações pesquisador-pesquisado, sujeito-objeto, num movimento de 
troca em que ambos são transformados pelo processo. Corroborando 
essa perspectiva, Noronha (2006, p. 141) nos coloca que “a relação 
dialética sujeito-objeto tem como pressuposto que a teoria se altera no 
trânsito com a realidade, assim como esta também se altera com a 
teoria”. 
Para o alcance dos objetivos dessa pesquisa, optamos, conforme 
já mencionado, pela pesquisa participante. Por ser prático, o estudo 
contou com vários instrumentos para geração de dados, visando 
compreender como foram construídas as práticas de revisão de texto 
durante a produção do JE. 
Embora o foco da pesquisa seja a análise das práticas de revisão 
de texto, entendemos que a discussão acerca dos gêneros jornalísticos e 
da prática social por trás da produção de um jornal escolar foi 
fundamental para que a experiência não fosse descontextualizada e sem 
sentido, tanto para a professora/pesquisadora quanto para os 
alunos/participantes. Corroborando com o que diz Freinet (1974, p. 44), 
com esta ação, “pensamos influir de uma forma determinante sobre a 
formação profunda dos indivíduos, sobre a sua capacidade geral de 
melhor cumprir a sua função de homens e cidadãos”. 
Além disso, é preciso refletir sobre a contribuição das práticas de 
revisão na escrita do aluno. Sendo assim, foram analisados os textos 
reescritos pelos alunos a partir das revisões efetuadas – pelos pares, pelo 
próprio aluno e pela professora/pesquisadora. 
Consideramos que a produção de um jornal escolar vai ao 
encontro da ideia de destinação e/ou produto final, além de garantir um 
interlocutor para os textos do aluno, diminuindo o caráter artificial das 
atividades de linguagem. Há, ainda, preocupação, por parte dos alunos, 
em apresentar textos mais legíveis, já que, “quando há leitores de fato 
para a escrita dos alunos, a legibilidade passa a ser objetivo deles 
também, e não só do professor” (BRASIL, 1998, p. 88). 
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O projeto foi desenvolvido em etapas: discussão acerca dos 
gêneros jornalísticos; escolha dos gêneros que seriam foco da revisão 
textual; produção textual; práticas de revisão de textos; reescrita dos 
textos para publicação; oficinas de produção do jornal escolar e 
divulgação do jornal escolar. 
Assim, os dados foram gerados a partir de diferentes 
instrumentos: a observação participante – que permeou todo o processo 
–, o registro em diário de campo, a pesquisa documental – em 
documentos que tratam da vida escolar dos sujeitos envolvidos –, 
entrevistas com os alunos em diversos momentos do trabalho e as várias 
versões dos textos produzidos. 
Pensamos, inicialmente, em gravar as aulas, o que possibilitaria 
uma retomada mais precisa da intervenção. Entretanto, percebemos que 
os alunos ora se distraíam com a “novidade”, ora se mostravam inibidos 
e não interagiam com naturalidade. Em virtude disso, optamos por 
retirar as gravações como instrumento de geração de dados. 
 
 
3.5 INSTRUMENTOS DE GERAÇÃO DE DADOS 
 
Para desenvolver a pesquisa, além da intervenção docente, 
planejada por aula (ou por um conjunto de aulas), utilizamos diferentes 
instrumentos de geração de dados. Haja vista a natureza qualitativa da 
pesquisa, consideramos importante nos respaldar em distintos 
instrumentos, de modo a ampliar as possibilidades de análise e 
avaliação. 
É importante salientar que, embora, em alguma medida, o JE seja 
um gerador de dados, nessa pesquisa ele está sendo entendido como a 
prática social no interior da qual ocorrem as práticas de revisão e 
reescrita dos textos produzidos. 
Diante disso, apresentamos, a seguir, os instrumentos utilizados 
nessa pesquisa. Tais recursos, aliados à prática docente, objetivaram 
compreender a construção das práticas de revisão de texto na produção 
de um JE. 
 
 
3.5.1 Observação participante 
 
Em pesquisa qualitativa, a observação participante é uma 
importante técnica de geração de dados, uma vez que possibilita, ao 
pesquisador, o contato direto com o objeto de estudo. Na pesquisa 
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participante, especificamente, contribui, sobremaneira, para tornar o 
pesquisador parte do grupo, oferecendo maior aproximação com a 
situação-problema. Além disso, complementa outros instrumentos, 
como a entrevista e a pesquisa documental, por exemplo. 
Para Gil (2012, p. 103): 
 
A observação participante, ou observação ativa, 
consiste na participação real do conhecimento na 
vida da comunidade, do grupo ou de uma situação 
determinada. Neste caso, o observador assume, 
pelo menos até certo ponto, o papel de um 
membro do grupo. 
 
Em contato direto com a situação em estudo, o pesquisador tem 
maiores chances de entender o comportamento dos sujeitos observados 
e, também, tem maior acesso às informações do grupo. 
Segundo Minayo (2009, p. 70), o que fundamenta a observação 
participante “é a necessidade que todo pesquisador social tem de 
relativizar o espaço social de onde provém, aprendendo a se colocar no 
lugar do outro”. O exercício da alteridade, nesse sentido, contribui para 
melhor compreensão acerca dos fenômenos observados e permite ao 
pesquisador uma interação real com os sujeitos envolvidos. 
As informações decorrentes da observação participante, nesse 
estudo, foram registradas em um diário de campo.  
 
 
3.5.2 Diário de campo 
 
Sendo uma parte da observação participante, o diário de campo 
tem como finalidade registrar qualquer informação que possa contribuir 
para a análise de dados. Nas palavras de Minayo (2009, p. 71), o diário 
de campo “nada mais é que um caderninho, uma caderneta, ou um 
arquivo eletrônico no qual escrevemos todas as informações que não 
fazem parte do material formal de entrevistas em suas várias 
modalidades”. Isso significa que comportamentos, conversas informais, 
impressões são dados que precisam ser registrados em diário de campo e 
que, posteriormente, podem contribuir para a análise da situação 
estudada. 
O diário de campo elaborado para a presente pesquisa foi 
manuscrito em um caderno após a leitura dos registros realizados em 
sala de aula. Durante as aulas, atuando como professora/pesquisadora, 
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não foi possível descrever minuciosamente o que acontecia. Desse 
modo, eram registradas as falas, impressões e reações dos alunos às 
atividades propostas. O registro completo foi feito em momento 
posterior à aplicação das aulas. Esse distanciamento permitiu maior 
reflexão acerca daquilo que, de fato, precisaria ser registrado. Situações 
corriqueiras de sala de aula, nesse sentido, não foram marcadas. 
 
 
3.5.3 Pesquisa documental 
 
A pesquisa documental, segundo Gil (2012, p. 51), “vale-se de 
materiais que não receberam ainda tratamento analítico, ou que ainda 
podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa”. 
Associada aos outros instrumentos de geração de dados, a pesquisa 
documental, nesse estudo, complementou os dados gerados. 
Vale salientar que utilizamos a pesquisa documental visando, 
sobretudo, os documentos relacionados à vida escolar dos sujeitos 
envolvidos (fichas de matrícula, atas de conselhos de classe e de paradas 
pedagógicas). Entendemos que tais materiais são fontes de informações 
que contribuem para a compreensão acerca dos participantes da 
pesquisa. 
É importante ressaltar, conforme nos alerta Oliveira (2007, p. 70), 
que, na pesquisa documental, “o trabalho do pesquisador (a) requer uma 
análise mais cuidadosa, visto que os documentos não passaram antes por 





A entrevista é um instrumento de geração de dados muito 
presente em pesquisas sociais, com vistas a auxiliar “no diagnóstico ou 
no tratamento de um problema social” (MARCONI; LAKATOS, 2009, 
p. 197). O caráter dialógico da entrevista permite a obtenção de 
informações mais precisas acerca de determinado problema. 
Conforme Gil (2012, p. 109):  
 
Pode-se definir entrevista como a técnica em que 
o investigador se apresenta frente ao investigado e 
lhe formula perguntas, com o objetivo de 
obtenção dos dados que interessam à investigação. 
A entrevista é, portanto, uma forma de interação 
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social. Mais especificamente, é uma forma de 
diálogo assimétrico, em que uma das partes busca 
coletar dados e a outra se apresenta como fonte de 
informação. 
 
Nesse estudo, a entrevista foi fundamental para conhecer os 
participantes da pesquisa e, também, para compreender como tais 
sujeitos entendiam a revisão de textos, se já haviam tido contato com 
esse tipo de atividade. Além dos participantes diretos da pesquisa, 
realizamos algumas entrevistas informais com os profissionais da 
escola, buscando informações sobre a turma e a própria escola. Segundo 
Gil (2012, p. 11), a entrevista informal contribui para a “obtenção de 
uma visão geral do problema pesquisado, bem como a identificação de 
alguns aspectos da personalidade do entrevistado”. 
Dentre os tipos de entrevistas apresentados por Marconi e 
Lakatos (2009), padronizada ou estruturada, despadronizada ou não-
estruturada e painel, optamos, nessa pesquisa, pela pesquisa 
despadronizada ou não-estruturada, uma vez que permite, ao 
entrevistado, maior liberdade de expressão. “É uma forma de poder 
explorar mais amplamente uma questão. Em geral, as perguntas são 
abertas e podem ser respondidas dentro de uma conversação informal” 
(MARCONI; LAKATOS, 2009, p. 199).  
Em diversos momentos do estudo, conversamos, ora 
individualmente, ora em pequenos grupos, com os alunos acerca de suas 
experiências com leitura, produção, revisão e reescrita de textos, 
buscando entender se essas eram práticas recorrentes na escola ou fora 
dela. Além disso, a avaliação do projeto foi feita a partir dessas 
entrevistas. É importante dizer que não houve gravações dessas 





Com o objetivo de conhecer e melhor caracterizar os alunos 
participantes da pesquisa, elaboramos um questionário sociocultural 
(Apêndice D), com perguntas voltadas tanto para o problema da 
pesquisa (leitura, produção, revisão e reescrita) como relacionadas à 
moradia, constituição familiar. 
De acordo com Gil (2012, p. 121), o questionário é “um conjunto 
de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de obter 
informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, 
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interesses, aspirações [...]”. Esse instrumento de geração de dados 
permitiu, nesse estudo, entender os hábitos de leitura e escrita dos 
sujeitos participantes, bem como conhecer os interesses de cada um em 
relação à pesquisa. 
 
 
3.6 O PROJETO DE INTERVENÇÃO 
 
O projeto para produção do Jornal Escolar (JE) foi desenvolvido 
nas aulas de Língua Portuguesa, terças e quartas-feiras, no período de 
junho a novembro de 2015. Nesse período, o cronograma de atividades 
precisou ser alterado em diversos momentos, em virtude do calendário 
escolar (recesso, Olimpíadas de Matemática, paradas pedagógicas, 
provas). 
A partir da necessidade de apresentar, aos alunos, um espaço para 
circulação dos textos produzidos em sala e interlocutores efetivos e, 
ainda, diante de um projeto de pesquisa para a produção desta 
dissertação de mestrado, que pedia uma relação com o projeto do 
orientador, surgia a ideia da elaboração de um jornal na escola. Com 
objetivos e interlocutores definidos, acreditamos que a produção textual 
deixaria de ser uma atividade artificial e passasse a ter uma função 
social para os alunos. É importante esclarecer que a pesquisa se voltou 
para as práticas de revisão de textos, mas a ideia de se ter um produto 
final (JE) motivou os alunos tanto para a produção quanto para a 
divulgação de seus textos. 
Nas primeiras etapas (apresentação do projeto, conhecimento da 
organização e estrutura do jornal, estudo dos gêneros do jornal – notícia, 
reportagem, entrevista), o projeto foi desenvolvido com toda a turma. 
Entretanto, após perceber que muitos alunos viam no JE uma 
possibilidade de “fugir” das aulas de Língua Portuguesa, decidimos, 
junto com a professora regente, continuar o trabalho, em modo 
extraclasse, com os alunos que se identificaram com a proposta e que, de 
fato, envolveram-se no processo de produção do JE. Embora a seleção 
dos alunos não tenha sido difícil, a decisão de separá-los foi; não 
queríamos excluir nenhum aluno do processo, tampouco privá-los de 
uma oportunidade de participação social. 
Após a apresentação inicial, distribuímos jornais de circulação 
regional (Palavra Palhocense, O Caranguejo) e estadual (Diário 
Catarinense, A Notícia, Notícias do Dia), de fácil acesso. Objetivamos, 
com tal ação, familiarizar o aluno com o suporte e com os gêneros que 
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circulam nos jornais (notícias, reportagens, classificados, charges, 
entrevistas).  
A partir disso, discutimos sobre o suporte jornal e sua estrutura – 
seções, gêneros, agentes envolvidos. Foram quatro aulas manuseando e 
lendo jornais, procurando conhecer as seções, identificar os colunistas, 
entender quem eram os leitores prováveis. Enfim, foi um momento de 
descoberta, pois muitos alunos não tinham o hábito de folhear e ler 
jornais. Um fato que chamou atenção foi a dificuldade em identificar o 
nome dos principais jornais da região e mesmo localizar o título do 
jornal na capa. Em uma das atividades, os alunos precisaram comparar 
jornais e não localizaram os nomes dos mesmos; ora confundiam com 
alguma manchete, ora com anúncios publicitários. 
Conhecida, minimamente, a organização do jornal, passou-se a 
discutir os gêneros da esfera jornalística, enfatizando a notícia e a 
reportagem. Optamos por apresentar aos alunos notícias de jornais de 
circulação local e relacionadas a temas de interesse da turma. Buscando 
compreender o gênero, lemos algumas notícias em voz alta e 
discorremos sobre os fatos apresentados, localizando os elementos do 
lide (Quem? O quê? Quando? Onde? Por quê? Como?). A atividade teve 
como objetivo apresentar a notícia e sua estrutura básica. Salientamos, 
aos alunos, que a estrutura não é fixa, mas que pode sofrer alterações, de 
acordo com o produtor e seu leitor, além de apresentar maleabilidade de 
acordo com os objetivos propostos. 
Em outra atividade, os alunos foram convidados a produzir uma 
notícia a partir de um lide proposto. Alguns apresentaram dificuldade e 
limitaram-se a copiar as informações apresentadas, sem se importar com 
a organização do texto. Outros, no entanto, produziram notícias 
interessantes e com um posicionamento bem definido. Um ponto 
positivo da atividade foi o fato de alguns alunos, entre si, e 
espontaneamente, intervirem no texto um do outro, apontando 
alternativas para deixar as notícias mais claras. Entravam, assim, na 
atividade de revisão, que já era o tema a ser observado na pesquisa. É 
importante mencionar que, já nesse ponto inicial e sem a intervenção da 
professora/pesquisadora, não apontaram problemas ortográficos, mas de 
sentido e compreensão. Colocaram-se no lugar do interlocutor e 
indagaram os autores quando ficavam em dúvida com alguma 
colocação. 
Quanto ao trabalho com reportagem, optamos por aulas 
expositivas, apresentando as principais características do gênero e a 
leitura de diferentes reportagens, tanto de jornais como de revistas de 
grande circulação. Procuramos apresentar, em um primeiro momento, as 
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semelhanças com a notícia. Os alunos comentaram que a reportagem é 
uma notícia aprofundada, apontando mais detalhes de determinado fato; 
é mais abrangente, muitas vezes, com outras vozes. A partir daí, 
discutimos as diferenças entre notícia e reportagem, de forma 
expositiva. 
Em outro momento, apresentamos um exercício de observação 
dos traços característicos de cada gênero (no caso, notícia e reportagem). 
Orientamos a atividade, informando que os gêneros são plásticos e, por 
isso, suas características podem ter variações. No caso da notícia, foram 
discutidos os elementos: título, texto auxiliar, lide (Quem? Onde? O 
quê? Como? Quando? Por quê?) e corpo da notícia. Quanto ao gênero 
reportagem, salientamos que apresenta os mesmos elementos, mas é 
mais abrangente, demanda maiores pesquisas, tece comentários, levanta 
questões, enfim, é um texto mais aprofundado sobre determinado tema. 
Conforme Baltar (2003, p. 118), a reportagem “é o gênero mais 
complexo e elaborado do jornalismo [...] Envolve coleta minuciosa de 
dados, entrevistas, consultas a outras mídias como rádio, tevê e 
internet”. A notícia é mais expositiva e focada em um evento ocorrido 
ou a ocorrer. De acordo com Baltar (2003, p. 119), a notícia “relata um 
fato cotidiano considerado relevante, mas sem opinião”.  
Observamos que os alunos tiveram mais dificuldade durante o 
trabalho com reportagem; por serem textos maiores que a notícia, os 
alunos dispersavam durante a leitura individual. Esse momento precisou 
de intervenção constante e leitura em voz alta. As reportagens 
trabalhadas em sala de aula eram sobre os temas de interesse da turma, 
pois além de discutir suas características, outro objetivo da leitura das 
reportagens era fornecer subsídios (argumentos) para a produção textual 
dos alunos. Por esse motivo, os alunos tiveram acesso a diferentes 
jornais e revistas, com distintos pontos de vista, possibilitando o 
posicionamento dos mesmos. Essa atividade foi importante, 
considerando que os alunos não liam voluntariamente e muitos não 
tinham acesso a revistas e jornais. 
Discutidos e trabalhados os aspectos estruturais da notícia e da 
reportagem, a partir da leitura e interpretação de textos de jornais e 
revistas de circulação local e nacional, os alunos definiram as seções e o 
nome do jornal, além dos responsáveis. Trabalhamos questões voltadas 
à argumentação, à opinião crítica, à democracia, sempre enfatizando o 
respeito aos colegas e aos prováveis interlocutores. Foi um momento de 
planejamento e os alunos interagiram com entusiasmo e 
posicionamento. Um dos alunos apresentou sugestões de nomes para 
todas as seções e argumentou para que suas indicações fossem 
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escolhidas. Nessa aula, especificamente, observamos os alunos agindo 
com criticidade, avaliando os argumentos dos colegas e defendendo seus 
pontos de vista. A decisão foi democrática e os autores dos nomes 
escolhidos mostraram-se orgulhosos e a sensação de pertencimento ao 
grupo foi unânime. Chamou atenção, ainda, a criatividade dos alunos na 
escolha dos títulos das seções (“Na Escola”, “Aldeia dos Animes”, “Por 
dentro dos Games”, “Mundo do Esporte”, “Cuidando da Saúde”, 
“Sempre na Moda”).  
A partir daí, passamos a trabalhar a produção de notícias e 
reportagens para o JE “Notícias do Guilherme”. Vale lembrar, aqui, que 
alguns alunos optaram por fazer entrevistas com profissionais da escola. 
Dentre esses, dois inseriram as entrevistas realizadas na produção de sua 
notícia e/ou reportagem. Uma das alunas, no entanto, optou por 
apresentar no JE apenas as perguntas e respostas de sua entrevista. A 
produção dessa aluna não foi analisada na pesquisa, pois não tínhamos 
autorização dos responsáveis para isso. Discutimos, com esses alunos, o 
gênero entrevista. Segundo Baltar (2003, p. 121), a entrevista é o 
“gênero jornalístico que se caracteriza por sua estruturação dialogal, 
com perguntas e respostas (entrevista ping-pong), precedidas por um 
texto explicativo de abertura”. 
Os alunos produziram a primeira versão dos textos que foi lida 
pela professora/pesquisadora e por um colega. Neste primeiro momento, 
os alunos revisaram os textos uns dos outros e a professora/pesquisadora 
observou. Essa atividade de revisão, como prática de análise linguística, 
teve como objetivo observar questões gramaticais (ortográficas, 
sintáticas, lexicais) e discursivas (O que dizer? Como dizer? Para que 
dizer? Para quem dizer?). Para as atividades de revisão, utilizamos um 
guia para revisão de textos, com objetivo de auxiliar o aluno/revisor a 
trabalhar no texto do aluno/autor. 
Assim, a segunda versão foi produzida a partir das sugestões do 
colega/revisor. Isso porque tínhamos como objetivo verificar como os 
alunos “revisores” se comportariam, em quais aspectos (ortográficos, 
semânticos, sintáticos) focariam. Embora com pouco domínio da norma 
culta, a grande maioria assinalou problemas ortográficos nos textos dos 
colegas.  
Um fato importante observado foi a receptividade dos alunos em 
relação à atividade. Revisar o texto do colega foi uma atividade que, 
inicialmente, despertou nos alunos dois sentimentos distintos: 
preocupação em não saber fazê-lo e desejo de contribuir, positivamente, 
para o texto do outro. Observamos que houve cumplicidade em apontar 
os problemas e indicar alternativas de mudanças. 
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Após a primeira revisão, consideramos importante uma aula 
expositiva discutindo os diferentes aspectos da revisão e as diferentes 
formas de “corrigir” um texto. Para tanto, fundamentamos a exposição 
com as ideias de Serafini (1998) e Ruiz (2013), apresentando as quatro 
formas de correção propostas pelas autoras: a indicativa, a resolutiva, a 
classificatória e a textual-interativa. Foi enfatizada, pela 
professora/pesquisadora, sobretudo, a correção textual-interativa, 
considerando a necessidade de diálogo entre autor e corretor e de uma 
leitura mais crítica do texto do outro. 
É importante ressaltar que a explanação acerca dos tipos de 
revisão/correção teve como objetivo apresentar aos alunos as diferentes 
formas de intervenção no texto do outro e não discutir aspectos teóricos 
relacionados à prática docente de correção de textos. 
Mesmo com a discussão acerca da correção textual-interativa, os 
alunos revisaram os textos seguindo, basicamente, as correções 
indicativa, resolutiva e classificatória. Houve, sim, momentos de 
interação entre autor e revisor, nos quais discutiam questões 
relacionadas ao sentido do texto, mas percebemos a preocupação, 
sobretudo, com a ortografia.  
A partir da primeira revisão, feita pelos pares, os textos foram 
reescritos ora orientados/revisados pela professora/pesquisadora, ora 
pelos colegas. Consideramos necessária essa alternância para que todos 
os aspectos textuais fossem analisados e não apenas os gramaticais. 
Assim, quando orientados pela professora/pesquisadora, a revisão foi a 
partir da interação, via bilhetes ou conversas individuais, com os 
autores. Os colegas revisavam, conforme mencionado, a partir da 
correção indicativa e/ou resolutiva. Em alguns momentos, no entanto, os 
colegas interviam, verbalmente, apresentando sugestões de sentido, 
colocando-se na posição do interlocutor – o leitor do JE. É importante 
salientar que alguns alunos, desde a primeira revisão, estavam mais 
preocupados com o conteúdo do texto do que com sua estrutura ou com 
regras ortográficas e/ou gramaticais. 
Nos momentos de revisão pelos pares, antes da reescrita, 
professora/pesquisadora e alunos envolvidos discutiam sobre os itens de 
revisão encontrados nos textos. Como tal exercício mostrou-se uma 
novidade, consideramos pertinentes tais discussões, tendo em vista a 
necessidade de desenvolver, nos alunos, saberes sobre as práticas 
possíveis de revisão de um texto. Assim, cada dupla teve orientação 
específica da professora/pesquisadora. O mais importante foi observar 
que os alunos entenderam o papel do interlocutor da produção textual; 
escrever um texto a partir de um destinatário já conhecido (no caso, o 
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leitor do JE) foi motivador e, de fato, contribuiu para uma produção 
consciente, que começava a se orientar para a crítica, preservando, 
sobretudo, o posicionamento do autor. 
Em relação às práticas de revisão, é importante dizer que, ainda 
que de maneira incipiente, os alunos demonstraram entender sua 
importância. Durante as atividades de revisão e reescrita, os alunos 
foram questionados sobre o que estavam aprendendo ao longo do 
projeto e as respostas foram bem positivas. O aluno RADO disse que 
aprendeu “a fazer rascunho”, que o texto “sempre pode ser revisado e 
escrito novamente”. A aluna PESA salientou que um texto “nunca tem 
uma só versão, que sempre pode ser melhorado com a revisão”. O aluno 
TEGO disse que aprendeu a “escrever textos melhores” e que é “muito 
importante ler para saber o que escrever”. Além disso, TEGO destacou a 
atividade de “ler e corrigir o texto dos colegas para melhorar a escrita” 
(Diário de Campo, 30 nov. 2015).  
A partir da quarta reescrita dos textos, começamos a pensar na 
estrutura/diagramação do jornal. Assim como a definição das seções, a 
escolha dos nomes, entre outros aspectos, o processo foi democrático e 
privilegiou a opinião do grupo. Escolheram a ordem das seções e dos 
textos, as imagens que ilustrariam os textos. Enfim, participaram de 
todas as etapas e, também, ouviam as sugestões uns dos outros e da 
professora/pesquisadora, que levou alguns logos para que os alunos 
escolhessem o que melhor representasse o jornal “Notícias do 
Guilherme”. 
Inicialmente, a ideia foi que os próprios alunos digitassem seus 
textos. Entretanto, após verificar muitos problemas de digitação – que 
requeriam outra revisão –, optamos por selecionar aqueles que tinham 
mais “experiência” com informática. Essa decisão foi tomada pelo grupo 
e visava dar mais agilidade ao processo. Deste modo, dois alunos 
auxiliaram na digitação dos textos e na busca de imagens. 
Digitados os textos e selecionadas as imagens, o material foi 
encaminhado para uma diagramadora. Optamos por um serviço 
profissional para otimizar o tempo e, principalmente, dar viabilidade ao 
projeto. Observamos que essa preocupação motivou os alunos; sentiram-
se respeitados e entusiasmados com a possibilidade de um trabalho 
“profissional”. No momento da primeira “prova”, enviada pela 
diagramadora, eles se mostraram empolgados.  Foi preciso intervir para 
que avaliassem o material, criticamente, buscando os problemas a serem 
solucionados e não apenas o “apreciando”. 
Após a diagramação final e impressão do jornal, marcamos o 
coquetel de lançamento da primeira edição do JE “Notícias do 
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Guilherme”. Pensávamos em fazer um evento para as famílias, mas o 
cronograma da escola impossibilitou essa ideia. Assim, apresentamos o 
JE à escola no horário normal de aula e os alunos foram a todas as salas 
de aula distribuir os exemplares e, também, conversar sobre o projeto. 
Essa distribuição foi marcada por entusiasmo, orgulho, motivação e, 
ainda, pelo interesse de outros alunos e turmas em uma nova edição. 
Outro ponto importante no lançamento da primeira edição do JE 
“Notícias do Guilherme” foi a interação com a equipe pedagógica da 
escola. Percebemos que os alunos tiveram muita satisfação em 
apresentar o jornal aos professores e demais funcionários da escola e 
ficaram envaidecidos com toda a repercussão do mesmo. Um momento 
peculiar foi quando uma funcionária elogiou, especificamente, a foto de 
um aluno, dizendo que ele parecia um artista; imediatamente, o aluno 
disse: “Artista, não. Eu sou um colunista do jornal” (Diário de Campo, 
30 nov. 2015). Consideramos relevante tal posicionamento, haja vista 
que o aluno demonstrou entender as funções dentro de um jornal e 
verbalizou esse entendimento de maneira confiante e coerente, em 








4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
Os dados gerados durante essa pesquisa representam a 
constituição dos alunos da turma 6  Ano 01 como produtores e revisores 
de textos, na elaboração do jornal escolar “Notícias do Guilherme”. 
Entende-se que esses dados possibilitam a compreensão acerca da 
relevância da etapa de revisão nas produções textuais realizadas na/para 
a escola. 
Buscando discutir o problema da pesquisa – como, na atuação 
crítica dos alunos, através do jornal escolar (JE), a revisão textual pode 
ser desenvolvida como prática social? –, a presente seção considera 
como os alunos entendem a relação entre gênero e prática social, a partir 
da situação de produção de um jornal escolar. 
Como orientação para análise dos dados, as ideias da Análise 
Crítica de Gêneros (MOTTA-ROTH, 2008; BONINI, 2010; 2013) 
contribuem para a compreensão da prática social desenvolvida pelos 
alunos via jornal escolar, considerando-se a organização do jornal, os 
gêneros envolvidos, os objetivos pretendidos e a reação social ao jornal. 
À luz dos estudos de Geraldi (1997 [1991]; 2002 [1984]; 2010), 
Menegassi (2013) e Ruiz (2013) são analisadas as práticas de revisão 
espontâneas e aquelas construídas a partir da intervenção da 
professora/pesquisadora, assim como são discutidas as práticas de 
reescrita, considerando sua relação com a revisão de textos. 
A análise da reescrita do texto busca, desse modo, compreender 
se as práticas de revisão realizadas no decorrer da pesquisa foram 
significativas para o aluno, além de entender os motivos e as formas 
como a reescrita foram desenvolvidas. Para completar o processo de 
análise de dados, é aqui realizada uma comparação entre a primeira e a 




4.1 A EXPERIÊNCIA DE PRODUÇÃO DE UM JORNAL ESCOLAR 
 
A proposta de produção de um Jornal Escolar (JE) foi bem 
recebida pelos alunos da turma 6° Ano 01, que logo apresentaram ideias 
e sugestões. Demonstraram interesse em pesquisar sobre temas variados, 
como compras pela Internet, moda, futebol, doenças e alguns assuntos 
relacionados à escola, tais como melhorias no ensino e reforma no 
campo de futebol. No entanto, esses últimos não foram contemplados na 
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produção dos textos para o jornal, pois os alunos manifestaram 
insegurança em expressar suas opiniões sobre tais temas. 
Entendemos que tais questões poderiam (e deveriam) ter sido 
mais exploradas ao longo das aulas, promovendo discussões e o 
exercício da criticidade nos/dos alunos. Entretanto, apesar das tentativas 
de debates sobre os problemas da escola, os alunos, na produção de 
textos, não quiseram desenvolver o tema. A motivação para a escrita foi 
a presença de temas pouco usuais na escola, na sala de aula mais 
especificamente, como jogos/games, futebol e moda.  
Acreditamos que a experiência de produção do JE possibilitou 
reflexões acerca do ensino da Língua Portuguesa, do trabalho com 
gêneros do discurso e um elemento motivador para a escrita na escola: a 
presença de um interlocutor. A certeza de que teriam um leitor para os 
textos foi fundamental aos alunos no decorrer da produção do JE. Da 
escolha dos temas à escrita das versões dos textos para publicação, os 
alunos preocuparam-se em identificar o leitor e deixar o texto “claro”, 
pensando sempre em quem leria suas produções. 
Ainda que a proposta de produção do JE tenha causado 
entusiasmo nos alunos, alguns entraves surgiram ao longo do percurso. 
Percebemos, logo nas primeiras aulas, que muitos alunos não tinham o 
hábito da leitura e, em razão disso, apresentaram dificuldades no 
desenvolvimento de algumas atividades. Em alguns momentos, 
afirmaram não compreender os enunciados; em outros, diziam não 
gostar do exercício; a falta de concentração também prejudicou o 
andamento das aulas. A professora/pesquisadora precisou intervir em 
muitos momentos para que as atividades propostas fossem concluídas. 
Por não entenderem algum enunciado ou, até mesmo, por não 
lerem as orientações, as atividades eram sempre monitoradas para que 
fossem concluídas. Observamos que essa falta de autonomia limitou o 
envolvimento e a participação do grupo nas atividades de conhecimento 
acerca da estrutura dos gêneros da esfera jornalística e do suporte jornal. 
Em todas as aulas direcionadas ao estudo dos gêneros do jornal, os 
alunos questionavam quando iriam “começar o jornal”; estavam 
ansiosos e não viam sentido nas atividades de reconhecimento do 
gênero. Assim, procuramos intercalar as aulas: algumas foram voltadas 
ao planejamento do JE e outras eram específicas para o trabalho com 
gêneros do jornal (sobretudo, notícia e reportagem). Essa estratégia 
garantiu que as atividades fossem concluídas e manteve os alunos 
interessados na produção do JE. 
Um ponto relevante na atuação da turma foi a criação de uma 
equipe editorial. Já na primeira aula, os alunos sugeriram a criação de 
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um grupo para a tomada de decisões. Observamos, aqui, a preocupação 
dos alunos em estabelecer metas e funções para organizar o trabalho e 
evitar que alguns colegas dispersassem e não concluíssem suas tarefas. 
Um dos alunos sugeriu que fosse realizada uma reunião “para ver quem 
quer participar e nenhum outro aluno atrapalhar” (Diário de Campo, 24 
jun. 2015). Outra colocação que chamou atenção foi da aluna PESA que 
considerou a produção do JE complicada, pois “a turma é muito 
bagunceira” (Diário de Campo, 24 jun. 2015). 
Esse tipo de afirmação, presente em muitas aulas, são 
reproduções de um discurso pronto, muitas vezes, proferido por 
professores e membros da equipe pedagógica da escola. Quando fomos 
apresentar o projeto à equipe técnico-pedagógica da escola, e 
manifestamos interesse em trabalhar com a turma do 6° ano, do período 
matutino, ouvimos que era uma turma complicada, com alunos 
indisciplinados e desinteressados. Os próprios alunos mostraram-se 
surpresos com a escolha da turma e, em vários momentos, questionaram 
sobre o porquê da escolha. 
 
 
4.2. AS PRÁTICAS DE REVISÃO 
 
Durante a produção dos textos para o JE, as práticas de revisão 
textual foram se apresentando. Dois movimentos estavam previstos para 
essa etapa: a revisão feita por um aluno/revisor e a revisão da 
professora/pesquisadora. Dessa forma, cada aluno produziu, pelo menos, 
três versões de um texto. Em algumas situações, alunos mais autônomos 
revisaram o próprio texto e o reescreveram. Percebemos, no entanto, que 
esse foi um movimento muito pontual, realizado por alunos que tinham 
maior experiência com leitura e produção de textos. Experiência no 
sentido de ter o hábito de ler e escrever fora do contexto escolar, como a 
escrita de um diário. 
A revisão feita pelo colega/revisor, em geral, voltou-se a questões 
de ortografia e acentuação. Entendemos que tais problemas são mais 
fáceis de serem visualizados no texto do outro e, por essa razão, os 
alunos sentiram-se mais seguros para a atividade. No entanto, para que 
não haja incoerências na revisão, o aluno/revisor precisa conhecer a 
grafia correta da palavra. Esse foi um dos aspectos positivos do projeto 
de intervenção, pois quando surgiram dúvidas relacionadas à grafia das 
palavras, os alunos/revisores procuravam a professora/pesquisadora. 
Dessa forma, com o objetivo de instigar a pesquisa e a leitura, a 
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professora/pesquisadora orientou, nesses momentos, a consulta ao 
dicionário. 
É importante salientar que a prática de revisão não é uma 
atividade recorrente na turma e que os alunos, ainda no início do Ensino 
Fundamental II, não têm experiência para analisar/avaliar o texto do 
outro. Ainda assim, essa falta de experiência não foi impedimento para 
que os alunos se envolvessem nas atividades e começassem a pensar na 
revisão como uma prática importante na produção textual. 
Por não ser uma atividade comum aos alunos, optamos por 
apresentar os diferentes tipos de revisão/correção – indicativa, 
resolutiva, classificatória e textual-interativa, a partir das orientações de 
Serafini (1998) e Ruiz (2013). Tal dinâmica foi necessária para que os 
alunos compreendessem como intervir no texto do outro e, também, 
pudessem escolher o tipo de revisão que lhes deixassem mais seguros. 
Na discussão sobre a tipificação – indicativa, resolutiva, classificatória, 
textual-interativa –, os alunos manifestaram-se pela correção/revisão 
indicativa e pela correção/revisão classificatória, por serem “mais fáceis 
e rápidas” (Diário de Campo, 26 ago. 2015).  
Apesar de enfatizarmos a relevância da revisão/correção textual-
interativa, proposta por Ruiz (2013), na prática, os alunos revisaram os 
textos indicando e classificando os “problemas” encontrados. 
Observamos, durante as atividades, que os alunos discutiam entre si, 
ainda que timidamente, sobre o tema do texto, mas a revisão visava, 
sobretudo, correção ortográfica. Como já mencionamos, para esse grupo 
de alunos, especificamente, com pouca prática de produção textual, a 
revisão/correção indicativa era menos desafiadora. Entendemos que a 
explanação acerca dos tipos de revisão e intervenção no texto do outro 
influenciou as escolhas dos alunos que, por não terem experiência em 
revisão de textos, sentiram-se mais seguros em classificar, a partir de um 
guia norteador, os problemas encontrados no texto do outro. 
Por se tratar de alunos de 6° ano, com pouca experiência em 
produção textual, entendemos que a tendência de indicar os problemas e 
apresentar soluções era um caminho que os deixava mais confortáveis; 
e, provavelmente, também estava ligada a suas experiências prévias, 
principalmente as escolares, de envolvimento com a Língua Portuguesa. 
Dessa forma, para as atividades de revisão, elaboramos um 
material de apoio – Guia para Revisão de Textos – com uma legenda 






Figura 1 – Guia para Revisão de Textos 
 
Fonte: Material elaborado pela professora/pesquisadora. 
 
No guia, recomendamos aos alunos a utilização de símbolos para 
apresentar, de maneira objetiva, os problemas encontrados no texto dos 
colegas. Para tanto, trabalhamos durante as aulas os aspectos que seriam 
avaliados/analisados. Pretendemos, com isso, que o guia fosse, de fato, 
acessível aos alunos, tanto na revisão quanto na reescrita. Vale dizer que 
a elaboração do Guia para Revisão de Textos foi baseada nas ideias de 
Serafini (1998) acerca da correção/revisão classificatória e teve como 
objetivo a compreensão tanto do aluno/autor como do aluno/revisor dos 
problemas textuais apontados. 
A partir da primeira revisão, feita pelos pares, os textos foram 
reescritos ora orientados/revisados pela professora/pesquisadora, ora 
pelos colegas. Consideramos necessária essa alternância para que todos 
os aspectos textuais fossem analisados e não apenas os gramaticais. 
Assim, quando orientados pela professora/pesquisadora, a revisão 
ocorreu a partir da interação, via bilhetes ou conversas individuais, com 
os autores. Tais estratégias representam “a marca por excelência do 
diálogo – altamente produtivo – entre esses sujeitos que tomam o texto e 
o trabalho com o texto por objeto de discurso” (RUIZ, 2013, p. 50).  
Os colegas revisavam, conforme mencionado, a partir da correção 
classificatória e/ou indicativa. Em alguns momentos, no entanto, os 
colegas interviam, oralmente, apresentando sugestões de sentido, 
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colocando-se na posição do interlocutor – o leitor do JE. É importante 
salientar que alguns alunos, desde a primeira revisão, estavam mais 
preocupados com o conteúdo do texto do que com sua estrutura ou com 
regras ortográficas e/ou gramaticais. 
 
 
4.3 ESCRITA, REVISÃO E REESCRITA 
 
A partir das práticas de revisão realizadas, os alunos passaram a 
reescrever seus textos. Grande parte dos alunos produziu mais de uma 
notícia/reportagem, mas, depois de escolhidos os textos para publicação 
no JE, dedicaram sua atenção à reescrita desses. O ideal seria revisar e 
reescrever todos os textos; entretanto, pelo pouco tempo disponível, 
consideramos pertinente destinar as aulas à revisão dos textos que 
seriam publicados. 
Apresentamos, a seguir, o percurso da escrita, considerando a 
etapa de revisão na produção de textos, de alguns alunos participantes. 
 
 
4.3.1 O desenvolvimento da escrita de FEDO 
 
O aluno FEDO foi um dos responsáveis pelas seções “Aldeia dos 
Animes” e “Por dentro dos Games”. Produziu, individualmente, dois 
textos para o jornal e, com uma colega, escreveu uma reportagem, com 
o objetivo de explicar o que são animes. A ideia sobre a reportagem 
surgiu a partir do desconhecimento, por parte de alguns alunos da turma, 
do assunto. Dessa forma, a equipe editorial, em conversa com a 
professora/pesquisadora, considerou relevante “escrever um texto para 
explicar o que é o anime” (Diário de Campo, 15 set. 2015). 
Observamos que FEDO esteve muito atento às orientações da 
professora/pesquisadora e participou, ativamente, de todas as atividades 
propostas. Entendemos que o aluno compreendeu, sobretudo, a estrutura 
da notícia e conseguiu desenvolver um texto com algumas das 
características do gênero (Figura 2), mas com aspectos distintos, tais 
como trechos em esquema, gírias, norma coloquial e discurso 
promocional, que poderiam ser repensados tanto para serem assumidos 







Figura 2 – 1ª Versão de FEDO 
Fonte: Geração de dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
A primeira versão da notícia de FEDO foi revisada pela colega 
PESA (Figura 3). Observamos que a aluna/revisadora destacou 
principalmente os problemas de acentuação e ortografia. Ainda indagou 
FEDO sobre um aspecto importante para a compreensibilidade do texto. 
A notícia trazia informações sobre um evento de animes, mas o 
aluno/autor não mencionou o local onde aconteceria. A aluna/revisora 





Figura 3 – Revisão da Colega 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
A partir dos apontamentos da aluna/revisora, FEDO produziu a 
segunda versão de sua notícia (Figura 4). Basicamente, acentuou as 
palavras indicadas e buscou, junto ao dicionário, a grafia correta das 
palavras “touca” e “inaugurar”. O aluno perguntou à 
professora/pesquisadora “como se escreviam” tais palavras, mas foi 






Figura 4 – 2ª Versão de FEDO 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Notamos que, além do local do evento, FEDO não acrescentou 
novas informações ao texto. Ao contrário, suprimiu a expressão “vai ser 
muito louco” sem que fosse orientado para isso pela aluna/revisora. É 
importante dizer que o aluno consultou um colega de outra turma sobre 
o local do evento, o que foi interessante, já que buscou outra fonte de 
informação para completar sua notícia. 
Um problema em relação aos aspectos gramaticais, surgido já na 
primeira versão e mantido, foi a falta de concordância nominal no início 
do primeiro parágrafo. A aluna/revisora não observou tal aspecto e o 
aluno manteve a expressão, assim como a falta das vírgulas. 
A professora/pesquisadora revisou a segunda versão do texto de 
FEDO. Essa revisão se deu em dois momentos: primeiro, junto com o 
aluno, a professora/pesquisadora orientou sobre a concordância nominal 
e o uso da vírgula. Em outro momento, individualmente, a 
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professora/pesquisadora buscou informações sobre o evento e levantou 
algumas questões, via bilhete ao fim da notícia, para que o aluno 
refletisse a respeito. 
 
Figura 5 – Revisão da Professora/Pesquisadora 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Após a revisão da professora/pesquisadora, o aluno reescreveu a 
notícia, corrigindo uma informação equivocada (Figura 6). Ainda como 
orientado, tanto no bilhete pós-texto quanto na interação face a face 
(MENEGASSI; FUZA, 2008), pesquisou e acrescentou algumas 
informações sobre o evento. Notamos, no entanto, que o aluno ficou 
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preso às orientações, respondendo apenas aos apontamentos da 
professora/pesquisadora. 
 
Figura 6 – 3ª Versão de FEDO 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Como já mencionado, o aluno, em sua terceira versão da notícia, 
revisou as informações sobre o local do evento, especificando-o. 
Informou, ainda, que se tratava da sétima edição. Revisou a 
concordância, mas, acreditamos que por descuido, deixou de acentuar as 
palavras “músicas” e “vários”. Em conversa com a 
professora/pesquisadora, o aluno disse que estava “cansado de 
reescrever o texto” e não sabia “mais o que dizer” (Diário de Campo, 30 
set. 2015). Diante disso, foi orientado a voltar ao texto momentos antes 
da publicação do JE. Entendemos que o aluno precisava se sentir 
instigado a trabalhar no texto, caso contrário, a tarefa seria entediante e 
nada contribuiria para o desenvolvimento de sua escrita. 
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A última versão do texto de FEDO foi produzida após o evento 
noticiado (Figura 7). Dessa maneira, o aluno solicitou auxílio à 
professora/pesquisadora para reescrever a notícia. Foi orientado a passar 
os verbos para o passado e relatar o que havia acontecido, caso o aluno 
tivesse participado do evento. 
 
Figura 7 – Versão Final de FEDO 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Observamos que, na versão final, o aluno apresentou maior 
controle da revisão, devotando especial atenção à ortografia e à 
acentuação. Fez uma troca lexical (bacana por interessante), visando, 
segundo suas próprias palavras, “deixar o texto sem gírias” (Diário de 
Campo, 21 out. 2015). Além da revisão nas questões gramaticais, na 
última versão, o aluno trouxe sua opinião sobre o evento, talvez 






4.3.2 O desenvolvimento da escrita de HIMA 
 
Desde o início das discussões do JE, HIMA quis escrever sobre 
um tema que fosse importante para os alunos. Junto com uma colega, 
convenceu a turma a pensar em uma coluna sobre saúde e decidiu 
escrever sobre a campanha de vacinação contra o HPV, com o objetivo 
de divulgá-la, utilizando-se, portanto, do gênero reportagem. 
A primeira versão da reportagem de HIMA (Figura 8) foi 
produzida a partir da leitura de um folheto explicativo sobre o HPV, 
apresentado à aluna por uma colega. Entendemos que esse movimento 
de retomada do texto do outro (no caso, o panfleto) está relacionado à 
ideia do já-dito, considerando que “cada enunciado é um elo na corrente 
complexamente organizada de outros enunciados” (BAKHTIN, 2011 
[1952/53], p. 272). Isso significa que a reportagem de HIMA pode ser 
considerada uma resposta ao já-dito do panfleto. 
 
Figura 8 – 1ª Versão de HIMA 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
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Essa primeira versão da reportagem foi revisada por FEDO que, 
usando o guia para revisão de textos, apontou os itens que poderiam ser 
revistos. O aluno/revisor, em seu bilhete de revisão, orientou a consulta 
ao dicionário (Figura 9). 
 
Figura 9 – Revisão do Colega 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Observamos que o aluno/revisor apontou itens que diziam 
respeito ao uso de letras maiúsculas e/ou minúsculas e acentuação, mas 
sua atenção foi maior para os desacordos ortográficos apresentados. A 
sugestão de consulta ao dicionário foi um reflexo da própria orientação 
dada pela professora/pesquisadora ao aluno/revisor para a revisão de seu 
próprio texto e que ele agora, tendo incorporado a ação a suas práticas 
de escrita, reinveste na sua prática de revisão do texto da colega. 
Conforme Bakhtin (2011 [1952/53], p. 294), “[...] a experiência 
discursiva individual de qualquer pessoa se forma e se desenvolve em 
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uma interação constante e contínua com os enunciados individuais dos 
outros”.  
A partir da revisão do colega, HIMA reescreveu sua reportagem. 
 
Figura 10 – 2ª Versão de HIMA 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Percebemos poucas alterações nessa segunda versão. Apesar de 
ter afirmado que seguiu a orientação do colega e buscou o auxílio de um 
dicionário, alguns problemas que comprometem a compreensão do texto 
ou que implicam em reflexão sobre uso da norma continuam inalterados, 
devido à falta de atenção ou, talvez, por uma reflexão ainda pouco 
elaborada sobre revisão do próprio texto. 
A segunda versão foi revisada pela professora/pesquisadora, em 
dois momentos: em conversa e através do bilhete ao final do texto. A 
interação face a face contribui para que o professor promova o diálogo 
“fazendo com que haja a aprendizagem do conteúdo e o 
desenvolvimento dos estudos” (MENEGASSI; FUZA, 2008, p. 482). 
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Observamos que os momentos de interação são necessários para o 
desenvolvimento da escrita e para reflexões acerca das práticas de 
revisão. 
Na interação via bilhete, a professora/pesquisadora comentou 
sobre a revisão do aluno/revisor e indicou, pela legenda do guia para 
revisão de textos, os desacordos que permaneciam no texto e poderiam 
ser revistos (Figura 11). 
 
Figura 11 – Revisão da Professora/Pesquisadora 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Como interlocutora mais experiente, a professora/pesquisadora 
instigou HIMA a refletir sobre o que poderia ser modificado em seu 
texto, salientando a necessidade de pesquisa e, consequentemente, mais 
leitura. Conforme apontam Menegassi e Fuza (2008, p. 473), “o trabalho 
com a língua escrita, em sala de aula, deve ser desenvolvido de modo 
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que auxilie o crescimento e o desenvolvimento do aluno como sujeito de 
seu discurso”. 
A partir da revisão da professora/pesquisadora, HIMA procurou o 
professor de Ciências da escola e fez algumas perguntas em relação ao 
HPV e à campanha de vacinação. Percebemos que o professor 
prontamente atendeu à aluna e trouxe um folder explicativo. As 
informações do material foram utilizadas na terceira versão de sua 
reportagem (Figura 12). 
 
Figura 12 – 3ª Versão de HIMA 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Observamos que a aluna atendeu às orientações da 
professora/pesquisadora e, ainda, trouxe novos elementos para o texto. 
O material sugerido pelo professor de Ciências também auxiliou na 
reescrita do texto de HIMA. Salientamos que a interação da aluna com a 
professora/pesquisadora e com o professor de Ciências, para a produção 
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da versão final da reportagem, proporcionou um processo de 
aprendizagem de reflexão e, segundo Menegassi e Fuza (2008), de (re) 
elaboração de ideias. 
Deste modo, consideramos que o professor pode proporcionar, 
em suas aulas, momentos para a reflexão sobre aquilo que se escreve, 
tornando a revisão e a reescrita etapas recorrentes nas atividades de 
produção de textos. O aluno precisa entender e refletir sobre o que pode 
(ou deve) ser modificado e, a partir da interação e da criticidade, revisar 
e reescrever seu texto. 
Vale ressaltar, aqui, que o texto da Figura 12 não foi publicado no 
JE. HIME e outra colega, que não assinou o termo de consentimento 
para a pesquisa, produziram um novo texto, a partir dos textos das duas. 
O texto final não foi analisado nesse estudo, pois não tínhamos 
autorização das duas alunas envolvidas. Na versão para publicação, as 
alunas inseriram, em seu texto, a entrevista realizada com o professor de 
Ciências da Unidade de Ensino. 
 
 
4.3.3 O desenvolvimento da escrita de PESA 
 
Uma das atividades realizadas para conhecimento do gênero foi a 
produção de uma notícia a partir de um lide apresentado pela 
professora/pesquisadora. Grande parte dos alunos participou dessa 
atividade e após a leitura das produções, o texto da aluna PESA foi 
escolhido, pelos colegas, para publicação no jornal (Figura 13).  
O lide apresentado na referida atividade trazia informações acerca 
JE, desenvolvido a partir do presente estudo, com dados objetivos sobre 
o projeto, como sujeitos envolvidos, período de produção do JE, entre 
outros elementos. A maioria dos alunos se envolveu nessa atividade; 
alguns alunos produzindo suas notícias e outros lendo e contribuindo 
com o texto do outro. 
A notícia de PESA foi selecionada pelos colegas para publicação, 
pois continha todas as informações do lide proposto e, ainda, permitia 
maior desenvolvimento (Diário de Campo, 05 ago 2015). É importante 
dizer que a produção da aluna não se trata exatamente de uma notícia, 
mas de um comentário, o que revela, também, certa fluidez nas 
fronteiras dos gêneros, principalmente no momento em que os alunos 
ainda não formaram saberes mais robustos sobre essas formas de 





Figura 13 – 1ª Versão de PESA 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
A aluna, então, passou a trabalhar no texto, visando aprofundá-lo 
e adequá-lo à publicação. A primeira revisão, feita por um aluno/revisor, 
apontou desacordos ortográficos, dividiu o texto em parágrafos e sugeriu 
que algumas ideias fossem reelaboradas, de modo a ficarem mais claras 
para o leitor do jornal. Além disso, o aluno/revisor indicou algumas 
palavras/expressões repetidas, sugerindo a substituição ou exclusão das 
mesmas (Figura 14).  
É importante dizer que o aluno/revisor solicitou auxílio à 
professora/pesquisadora em relação ao que considerava “problemas” no 
texto da aluna PESA. Apresentou dúvidas, sobretudo, na paragrafação. 
A primeira versão do texto revisado apresentou apenas um parágrafo, o 
que incomodou o aluno/revisor. A professora/pesquisadora, então, fez 
uma explanação sobre a construção de parágrafos, explicando que, a 
cada nova ideia surgida no texto, abre-se um parágrafo. A partir dessa 
informação, o aluno/revisor sugeriu a paragrafação que considerou 
adequada ao texto de PESA. 
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Utilizando o guia para revisão de textos, o aluno/revisor assinalou 
um trecho para ser reescrito. Em outro momento, apontou que uma ideia 
fosse discutida com mais aprofundamento, demonstrando a importância 
da mesma para a compreensão do texto. 
 
Figura 14 – Revisão do Colega 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Em relação à construção dos parágrafos, o aluno sinalizou a 
paragrafação por ele considerada adequada, realizando, dessa maneira, 
uma correção resolutiva. Entendemos que esse tipo de correção não leva 
o aluno, no caso PESA, a refletir sobre os problemas do seu texto. 
Serafini (1998, p. 114) salienta que “a correção resolutiva não estimula 
por si só uma atividade por parte dos alunos, porque, dependendo de sua 
atitude, eles podem ou não tirar proveito desse método”. O aluno/revisor 
poderia ter sinalizado o problema com a paragrafação em um bilhete de 
revisão, deixando para a aluna/autora a tarefa de separar os parágrafos 
conforme seu próprio entendimento. De todo modo, o texto evidencia 




Figura 15 – 2ª Versão de PESA 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Para produzir a segunda versão do texto, a aluna considerou as 
colocações do colega/revisor, corrigindo os problemas ortográficos e 
modificando a paragrafação. No entanto, outros itens de desacordo com 
a norma corrente na escrita jornalística (e na escrita dita culta, de modo 
geral) surgiram, pois a aluna deixou de acentuar palavras que na 
primeira versão estavam grafadas dentro do padrão mais aceito. Além 
disso, utilizou os acentos agudo e grave de forma discordante da norma, 
confundindo e invertendo os usos, mais em sentido gráfico do que 
ortográfico propriamente. 
Outro ponto relevante na segunda versão foi o detalhamento que 
a aluna apresentou no texto. Ainda seguindo as orientações do 
colega/revisor, a aluna trouxe informações que tornaram o texto mais 
completo, explicitando suas ideias e sua opinião sobre o tema 
trabalhado. Observamos que as mudanças foram sutis, mas pertinentes e 
apropriadas ao gênero notícia. 
A partir da segunda versão de sua notícia, PESA solicitou a 
revisão da professora/pesquisadora. Afirmou que não estava satisfeita 
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com o seu texto, mas não sabia “o que fazer para melhorar” (Diário de 
Campo, 06 out. 2015), ao que se seguiu a revisão da 
professora/pesquisadora (Figura 16). 
 
Figura 16 – Revisão da Professora/Pesquisadora 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Observamos que a professora/pesquisadora revisou o texto da 
aluna a partir da correção textual/interativa. Além de utilizar os 
símbolos indicados no guia para revisão de textos, a 
professora/pesquisadora escreveu um bilhete à aluna, orientando a 
reescrita. Para Ruiz (2013, p. 52), a correção textual-interativa 
apresenta-se como “uma forma alternativa encontrada pelo professor 
para dar conta de apontar, classificar ou até mesmo resolver aqueles 
problemas da redação do aluno que, por alguma razão, ele percebe que 
não basta via corpo, margem ou símbolo”.  
O bilhete reiterava as orientações feitas à aluna no momento da 
leitura do texto pela professora/pesquisadora, incentivando, ainda, a 
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reescrita do texto. Entendemos que a abordagem, associada às 
recomendações verbais, surtiu o efeito desejado, considerando a terceira 
versão do noticiado comentário produzido. Assim como Nascimento 
(2013, p. 67), acreditamos que “o bilhete permite maior interação do que 
outras estratégias de correção de textos” e, então, é capaz de alcançar o 
aluno, levando-o à reflexão acerca do que foi apontado. No entanto, para 
que o bilhete atinja aos objetivos da revisão e da reescrita, precisa aliar-
se a outras formas de interação. 
Assim, junto com a aluna/autora, a professora/pesquisadora leu o 
texto e conversou sobre as possibilidades de reescrita. Discutiu sobre 
algumas escolhas lexicais e orientou para o uso do dicionário quanto à 
utilização de sinônimos, para que fosse evitada a repetição de palavras 
(fazer, fazendo, por exemplo). A interação face a face, mais uma vez, 
proporcionou avaliação e conduziu a aluna à reescrita de seu texto 
(MENEGASSI; FUZA, 2008).  
A aluna PESA, em sua notícia, afirmou que o trabalho com o JE 
“é muito divertido e legal” e a professora/pesquisadora, para instigar o 
aprofundamento do texto, perguntou o que, de fato, era “divertido e 
legal”. Desse modo, na reescrita seguinte, a aluna explorou essa fala, 
explicando, a seu modo, como se dera o trabalho de produção do JE. 
Podemos observar que a terceira versão do texto da aluna PESA 
(Figura 17) seguiu, basicamente, as sugestões feitas pela 
professora/pesquisadora, em uma atitude responsiva (BAKHTIN, 2011 
[1952/53]). O movimento dialógico, presente na revisão/correção 
textual-interativa, contribuiu para que a voz do outro surgisse na 
reescrita da aluna. No entendimento de Ruiz (2013, p. 79), “sendo, pois, 
dialógico por natureza, todo texto demanda uma reação por parte do 
interlocutor, uma atitude responsiva”. Entendemos que os bilhetes pós-
textos da revisão/correção textual-interativa contribuem para que a voz 
do outro seja percebida. 
 
A voz do aluno/outro mostra-se, entrevê-se no 
próprio texto interventivo, revelando a perspectiva 
dialógica do discurso de correção. Nesse sentido, 
seu texto é, pois, dialógico. (RUIZ, 2013, p. 80). 
 
A partir da orientação da professora/pesquisadora, a aluna 
discutiu com mais profundidade os objetivos do projeto JE – o fato de 
seu texto (a princípio, uma notícia) – e discorreu sobre como se deu o 
projeto, falando das etapas de produção dos textos. Além disso, detalhou 
outros pontos a partir da revisão realizada junto com a 
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professora/pesquisadora. Pelo desenvolvimento do texto, entendemos 
que a aluna refletiu sobre o seu processo de escrita a partir das sugestões 
e acrescentou informações importantes à notícia. 
 
Figura 17 – 3ª Versão de PESA 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Acreditamos que “a intervenção corretiva do professor pode 
orientar positivamente as atividades de reescrita, desde que sejam 
utilizados critérios que, de fato, promovam momentos de reflexão e 
reelaboração produtivas” (LEITE; PEREIRA, 2013, p. 45). Na interação 
com PESA, observamos a preocupação da aluna em tornar seu texto 
mais “adequado” à publicação, pois seria “avaliada por outras turmas” 
(Diário de Campo, 13 out. 2015). 
A última revisão foi feita pela própria aluna (Figura 18). Ela 
entendeu que o texto poderia ser mais desenvolvido e reelaborou alguns 
parágrafos, detalhando-os. No entanto, mais uma vez, solicitou auxílio à 
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professora/pesquisadora, sobretudo, em relação aos sinônimos que 
poderia utilizar. 
 
Figura 18 – Versão Final de PESA 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Pelas quatro versões produzidas da notícia, constatamos o avanço 
da aluna PESA em relação à produção textual. Inicialmente presa às 
informações do lide sugerido, a aluna conseguiu desenvolver sua escrita 
a partir das revisões e reescritas propostas. O texto produzido, publicado 
no jornal “Notícias do Guilherme” foi aprovado pelos colegas por 
apresentar aos interlocutores – pais, alunos, professores e comunidade 
em geral – o projeto Jornal Escolar. Segundo um dos alunos 
participantes, PESA “conseguiu explicar o que fizemos nas aulas do 





4.3.4 O desenvolvimento da escrita de RADO 
 
O aluno RADO, após as discussões sobre os temas e as seções do 
JE, optou por entrevistar a professora regente de Língua Portuguesa. 
Assim, em um primeiro momento, com o auxílio de uma colega, 
elaborou as perguntas que faria à professora, consultando a 
professora/pesquisadora sobre a natureza das questões. Como o aluno se 
inseriu na seção “Na escola”, quis saber sobre a formação da professora 
e as razões para a escolha da profissão. 
Definidas as questões, o aluno entrevistou a professora e sua 
primeira versão do texto foi a organização de perguntas e respostas. 
Nesse momento, o aluno apenas transcreveu as respostas da professora, 
sem se colocar no texto (Figuras 19 e 20).  
 
Figura 19 – Perguntas e Respostas da Entrevista – Parte 1 
 





Figura 20 – Perguntas e Respostas da Entrevista – Parte 2 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Observamos a transcrição de uma entrevista ping-pong, “com 
sequências dialogais e expositivas” (BALTAR, 2003, p. 121). A partir 
das questões e respostas, sugerimos, em conversa, que o aluno 
transformasse as informações da entrevista em um texto. Argumentamos 
que, dessa forma, o aluno poderia demonstrar ter compreendido as 
respostas da entrevistada e, ainda, colocar-se no texto, apresentando sua 
opinião sobre o tema discutido. Salientamos, também, a necessidade de 
esclarecer, já no início do texto, que se tratava de uma entrevista. O 
texto de abertura auxiliaria o interlocutor do JE a entender o objetivo da 
entrevista, por exemplo. 
A Figura 21 apresenta, dessa forma, a primeira versão do texto de 
RADO, elencando, basicamente, as respostas da entrevistada, com 





Figura 21 – 1ª Versão de RADO 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Como já dito, RADO foi orientado a reescrever as perguntas e 
respostas da entrevista, formando um texto coeso. A ideia era que a 
entrevista não fosse, apenas, um jogo de perguntas e respostas, mas um 
texto que apresentasse o posicionamento da professora entrevistada e, 
também, do aluno entrevistador. A reescrita do texto seria, portanto, 
“uma forma de deixá-lo mais compreensível ao interlocutor e a cumprir 
a sua função comunicativa” (LEITE; PEREIRA, 2013, p. 41). 
Procuramos, sempre, nas interações com os alunos, apresentar o leitor 
do JE como o interlocutor privilegiado dos textos produzidos. Tal 
entendimento possibilitou reflexões fundamentais para a revisão e a 
reescrita de notícias e reportagens do JE. 
A aluna/revisora que fez a primeira revisão apontou alguns itens 
ortográficos para retrabalho, sugeriu que o aluno completasse uma ideia 
que, segundo seu ponto de vista, não estava clara no texto (Figura 22). 
Observamos que a aluna/revisora realizou, conforme Serafini (1998), 
uma correção classificatória, apresentando ao aluno/autor o que 
entendeu serem os problemas contidos no texto. Para tanto, a aluna 
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utilizou o guia para revisão dado pela professora/pesquisadora no 
momento das orientações para a etapa de revisão de textos. 
 
Figura 22 – Revisão da Colega 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
É importante dizer que o guia para revisão de textos, apresentado 
e discutido nas orientações sobre revisão de textos, era de conhecimento 
tanto do aluno/revisor quanto do aluno/autor. Entendemos que tal 
aspecto é fundamental para que não haja incoerências na reescrita a 
partir da revisão. Os símbolos adotados pela professora/pesquisadora, 
nesse estudo, foram apreendidos pelos alunos, por ser de fácil utilização. 
Ruiz (2013, p. 46) alerta que na correção classificatória, “a indicativa 
também marca presença, exercendo uma função de reforço expressivo 
altamente significativa no processo interlocutivo professor/aluno”. 
Percebemos, sim, tal reforço, considerando que os alunos/revisores 
indicavam os itens que precisavam de revisão nos textos dos colegas. 
Para a segunda versão do texto (Figura 23), o aluno retrabalhou 
os itens apontados pela aluna/revisora. Para tanto, consultou um 
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dicionário para sanar as dúvidas em relação às palavras indicadas no 
texto e, também, conversou com a professora/pesquisadora sobre o uso 
de abreviaturas. Indicamos que, na primeira vez que a palavra 
aparecesse no texto, ela deveria ser escrita por extenso, de forma 
completa. A abreviatura poderia ser utilizada em um segundo momento. 
 
Figura 23 – 2ª Versão de RADO 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
A segunda versão foi revisada pela professora/pesquisadora que, 
em conversa com o aluno, questionou algumas escolhas do aluno/autor, 
como a opção pela 3ª pessoa (“o nosso repórter...”) e a organização das 
respostas. Além disso, a professora/pesquisadora orientou o aluno a 
completar algumas informações e sugeriu que o texto trouxesse a “voz” 
da entrevistada em citação. 
Optamos, nessa revisão, a partir das ideias de Ruiz (2013), pela 
correção textual-interativa (Figura 24). Mas, num primeiro momento, 
junto com o aluno/autor, lemos o texto e conversamos sobre as 
possibilidades de mudança. O aluno foi bem receptivo e interagiu na 
conversa. Apresentou suas ideias e relatou como foi a entrevista com a 
professora. Esse momento foi fundamental para que o aluno 
compreendesse outras questões importantes da entrevista que não foram 
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contempladas nas primeiras versões do texto, tais como informações 
completas sobre a professora e as escolas nas quais leciona, os 
conectivos usados para encadear as ideias apresentadas e a reiteração 
por sinônimos, evitando, assim, a repetição desnecessária de palavras. 
 
Figura 24 – Revisão da Professora/Pesquisadora 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Considerando, então, a interação com a professora/pesquisadora e 
os itens de revisão apresentados em sua segunda versão da entrevista, 
RADO produziu a terceira versão do texto. Conforme Menegassi e Fuza 
(2008, p. 471), “o amadurecimento do aluno como sujeito é observado 
na escrita”. Analisando o percurso de RADO, percebemos o 
desenvolvimento de sua escrita no decorrer das versões produzidas, 




Figura 25 – 3ª Versão de RADO 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Percebemos que, na terceira versão do texto, o aluno incorporou 
aspectos apontados nas orientações da professora/pesquisadora e trouxe 
informações mais completas para sua produção, além de ter citado, em 
discurso direto, uma fala da professora entrevistada. Os recursos 
utilizados para referenciar a entrevistada foram desenvolvidos e as 
ideias apresentadas estavam coesas e coerentes. Entretanto, alguns itens 
de revisão ortográficos apareceram. Esses itens de grafia discordante da 
norma foram corrigidos na digitação dos textos para publicação. 
 
 
4.3.5 O desenvolvimento da escrita de TEGO 
 
TEGO foi o aluno responsável pela seção “Mundo do Esporte” e 
sugeriu, como pauta, dois temas: o campeonato brasileiro e a situação 
dos times catarinenses de futebol no panorama nacional. Alguns colegas 
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comentaram sobre a inserção de outros esportes – e não apenas o futebol 
– na pauta, mas como nenhum dos alunos manifestou interesse em 
escrever sobre outra modalidade, a sugestão inicial foi aceita. Assim, 
TEGO produziu a reportagem sobre o campeonato brasileiro de futebol 
e outro colega se dispôs a escrever sobre os times catarinenses e sua 
situação no futebol nacional.  
É importante dizer que TEGO contribuía com outras seções, com 
ideias e sugestões, mas esteve sempre preocupado em escrever um texto 
que atendesse às expectativas dos colegas. A presença de um 
interlocutor real – o leitor do JE – contribuiu para o desenvolvimento da 
escrita do aluno que, estando atento aos interesses de outros sujeitos, 
produziu seu texto. Entendemos que esse cuidado possibilita um novo 
olhar sobre a produção textual e oferece um novo significado à prática 
social escrita. Como afirma Geraldi (1997 [1991], p. 102): 
 
[...] o outro é a medida: é para o outro que se 
produz o texto, e o outro não se inscreve no texto 
apenas no seu processo de produção de sentidos 
na leitura. O outro insere-se já na produção, como 
condição necessária para que o texto exista. 
 
Ao produzir um texto a partir do interesse de outros e 
considerando-os leitores reais de seu texto, TEGO colocava-os como 
sujeitos da prática. 
Observamos, na primeira versão da reportagem, que o aluno 
apresentou informações considerando que seus leitores conheciam o 
assunto. Quando faz referência aos times catarinenses, sem nominá-los, 
entende que seu interlocutor sabe quais são os times de Santa Catarina 
presentes no torneio noticiado. Além disso, usa expressões da área como 
se fossem comuns aos leitores (Z4, G4, brasileirão), entendendo que 
todos compartilhavam das mesmas informações e conhecimentos. 
Durante a produção do texto, o aluno comentou que traria 
informações “sobre os times mais importantes” (Diário de Campo, 30 
set. 2015) e, de fato, apresentou a situação dos principais clubes 
brasileiros. Esse recorte possibilitou que o aluno escrevesse sobre o que 
conhecia realmente, organizando seu texto a partir da posição dos clubes 
na tabela de classificação. A Figura 26 traz a primeira versão da 






Figura 26 – 1ª Versão de TEGO 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
A colega/revisadora que realizou a primeira revisão do texto de 
TEGO não “entendia” sobre futebol e, por isso, solicitou explicações 
acerca das expressões Z4 e G4. Apresentou essa dúvida com o sinal [+] 
no texto e também em bilhete pós-texto, enfatizando a necessidade de 
maiores esclarecimentos sobre as siglas. Além disso, apontou um trecho 
que precisaria ser reescrito, pois “não estava claro para quem não 
conhece futebol” (Diário de Campo, 06 out. 2015). Essa observação foi 







Figura 27 – Revisão da Colega 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Observamos, na Figura 27, que a aluna/revisora apontou 
desacordos ortográficos e de acentuação, de concordância e, também, de 
paragrafação. Percebemos que a paragrafação sugerida pela 
aluna/revisora estava relacionada com a situação dos clubes. Sempre que 
o aluno/autor escrevia sobre um clube, a aluna/revisora abria novo 
parágrafo. Além das mudanças na paragrafação, a aluna indicou o uso 
de maiúsculas nos nomes dos clubes e de jogadores que, no texto, 
estavam grafados com minúsculas. 
A segunda versão do texto, produzida a partir da revisão da 





Figura 28 – 2ª Versão de TEGO 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Notamos que o aluno considerou os apontamentos da 
aluna/revisora e explicou o que seriam as expressões Z4 e G4. 
Reescreveu, também, o trecho que gerava dúvidas na aluna/revisora e 
trabalhou a paragrafação conforme sugestão apresentada pela colega. 
Observamos, nesse movimento, a preocupação do aluno/autor em deixar 
o texto compreensível para o interlocutor – o leitor do JE. Considerando 
as colocações da aluna/revisora, que disse não entender de futebol, o 
aluno/autor procurou esclarecer todos os pontos de dúvida, para que 
“qualquer um pudesse entender o que está escrito” (Diário de Campo, 20 
out. 2015). 
A segunda versão do texto de TEGO foi revisada pela 
professora/pesquisadora (Figura 29). 
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Figura 29 – Revisão da Professora/Pesquisadora 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
Conforme observamos na Figura 29, a professora/pesquisadora 
utilizou o guia para revisão de textos para indicar os itens que poderiam 
ser modificados. Além dos símbolos adotados no guia, a 
professora/pesquisadora ressaltou, em bilhete pós-texto, para que o 
aluno observasse o que foi indicado. Esse reforço era necessário, 
considerando que muitos itens apresentados eram recorrentes; a 
aluna/revisora já havia apontado e o aluno, talvez por falta de atenção, 
não os revisou. 






Figura 30 – Versão Final de TEGO 
 
Fonte: Geração de Dados – Professora/Pesquisadora (2015). 
 
A versão final do texto de TEGO (Figura 30) foi produzida a 
partir da revisão da professora/pesquisadora. Optamos pela interação 
face a face (MENEGASSI; FUZA, 2008) para conversar com o 
aluno/autor sobre a versão para publicação no jornal e, também, para 
atualizar algumas informações. Esse movimento foi necessário, pois, a 
cada semana, a tabela de classificação do campeonato se alterava e 
precisávamos definir como deixar o texto atual (para publicação) mesmo 
com o torneio em andamento.  
Observamos que TEGO preferia as interações face a face e 
sempre solicitava auxílio à professora/pesquisadora, ora para revisar o 
texto de algum colega, ora para reescrever seu próprio texto. A cada 
versão produzida, o aluno mostrava-se mais confiante em relação ao 
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texto produzido e aos efeitos que esse produziria nos leitores do JE. 
Assim, percebemos que o aluno, além de pensar sobre os itens de 
revisão apontados pelos revisores, considerava o lugar de circulação do 
texto (o jornal escolar) e os interlocutores (os leitores do JE). Leite e 
Pereira (2013, p. 41) enfatizam que “é importante que a prática da 
reescrita possa tematizar questões relativas ao texto em seu contexto [...] 
permitindo, verdadeiramente, reflexão e reescrita significativas”.  
Na interação com a professora/pesquisadora, o aluno reiterava o 
interesse pelo futebol e afirmava que o tema seria um atrativo para o 
jornal. Respeitar o interesse do aluno e incentivá-lo a buscar outras 
informações foi essencial para que a escrita de TEGO se desenvolvesse 
através da revisão e da reescrita. Em muitos momentos, o aluno 
manifestou sua opinião sobre o trabalho desenvolvido, salientando: “é 
importante fazer isso [a revisão] em todos os textos, nas outras matérias 
também” (Diário de Campo, 04 nov. 2015).  
 
 
4.4 A ANÁLISE CRÍTICA DE GÊNEROS E A EXPERIÊNCIA 
 
O trabalho com jornal escolar desenvolvido nesta pesquisa 
constituiu-se em uma experiência significativa para os estudantes, mas 
que representou apenas um passo, em meio outros que têm sido dados, 
para que uma abordagem mais profunda e crítica acerca dos gêneros do 
discurso da esfera jornalística e das práticas de revisão de textos se 
efetive na prática escolar. Entendemos que as atividades ensaiaram 
algumas discussões e proporcionaram, tanto aos alunos participantes 
quanto à professora/pesquisadora, momentos de descobertas e 
aprendizados promovidos pela dialogação (FREIRE, 2014 [1967]). 
Acreditamos que, a partir das interações responsivas com debates 
visando à mudança social (o que Freire chama de dialogação), podemos 
desenvolver a criticidade e nos posicionar diante das situações que se 
colocam. 
Em relação à produção do JE, os alunos demonstraram interesse e 
atuaram efetivamente em uma proposta de um trabalho coletivo, no qual 
foram discutidos, mesmo que de forma muito inicial, saberes sobre 
cidadania, democracia, respeito ao outro, embora ainda com pouca 
ênfase no debate sobre desigualdades sociais. A interação e a troca de 
experiências no/do grupo favoreceu o diálogo e as relações sociais ali 
existentes. Alunos que pouco interagiam, tornaram-se, nessa 
experiência, colaboradores, tanto na prática de revisão, quanto na 
discussão sobre os temas escolhidos e discutidos para o JE.  
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Entretanto, sabemos que faltou aprofundamento crítico na análise 
dos temas, textos e das práticas de linguagem e de revisão textual. 
Poderíamos ter trabalhado temas que favorecessem o debate e 
ampliassem a ideia de criticidade, mas procuramos, desde o início da 
pesquisa, ouvir os alunos e deixá-los escolher sobre o que iriam 
escrever. Na seção “Na escola”, por exemplo, tentamos abordar temas 
que proporcionassem maior discussão entre os alunos, mas não 
obtivemos sucesso nas tentativas. Os alunos limitaram-se às entrevistas 
com o diretor e uma professora, sem abordar temas que haviam 
mencionado no questionário sociocultural, como a reforma da quadra de 
esportes e do campo, melhorias no ensino e a construção de uma sede 
própria. Em vários momentos, procuramos voltar aos temas, mas sem 
resultados mais concretos, talvez por se tratar da primeira edição e a 
maturidade do grupo e da própria experiência com o jornal escolar ainda 
estar em construção. 
Quanto à discussão sobre os gêneros do discurso da esfera 
jornalística, em especial a notícia e a reportagem, entendemos que, 
diante das concepções teóricas que nortearam este estudo, os alunos 
encamparam o gênero como forma de interação entre sujeitos 
(BAKHTIN, 2011 [1952/53]), haja vista que pensaram e escreveram 
seus textos – notícias, reportagens, entrevistas, nota – a partir do seu 
interlocutor, o leitor do JE, buscando alcançá-los. Além disso, puderam 
entrar em contato com gêneros do discurso da esfera jornalística; a 
experiência propiciou um contato significativo com tais gêneros que, até 
então, eram pouco lidos/discutidos pelos alunos. 
Consideramos, no entanto, que foi um trabalho incipiente que 
requer maior reflexão. As práticas pedagógicas, de maneira geral, 
demandam atenção especial em relação às discussões sobre os gêneros 
do discurso. Nessa pesquisa, apresentamos os gêneros do discurso da 
esfera jornalística, dando muita ênfase a sua estrutura. O ideal seria 
pensar nos gêneros de forma mais ampla, relacionando-os, ainda mais, 
com as práticas sociais. Embora seja importante conhecer/entender, 
sabemos que a estrutura dos gêneros é flexível (BAKHTIN, 2011 
[1952/53]), modificando-se a partir das situações sociais que os 
“geraram”, das ideologias e dos discursos envolvidos. Para atuar em 
sociedade, os alunos precisam ter tal entendimento, questionando os 
modelos rígidos que vão se impondo, muitas vezes, com usos 
estratégicos. 
É importante dizer, entretanto, que a experiência proporcionou 
algumas mudanças nos comportamentos dos alunos que, a partir de 
determinado momento, passaram a envolver-se mais nas atividades e a 
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pesquisar sobre os temas que seriam abordados na primeira edição do 
JE. Pesquisavam não apenas sobre os temas escolhidos para si, mas para 
auxiliar os colegas que tinham dificuldade em fazê-lo.  
O discurso de turma bagunceira e com muitos problemas de 
aprendizagem, proferido pelos próprios alunos, também foi sendo 
desconstruído ao longo do percurso. À medida que produziam seus 
textos, os alunos mostravam-se mais interessados em escrever e 
apresentar sua produção tanto à professora/pesquisadora quanto aos 
colegas. Ao final do percurso, com a divulgação do JE, consideravam-se 
capazes de produzir a segunda edição e já planejavam o envolvimento 











5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A presente pesquisa discutiu como a produção textual vem sendo 
tratada na escola, enfatizando a importância da etapa de revisão, e 
também da reescrita, nesse processo. Considerando a necessidade de um 
espaço para circulação dos textos produzidos pelos alunos, propomos a 
produção de um jornal escolar (JE), no qual seriam publicados os textos 
escritos, revisados e reescritos, com a anuência da equipe editorial do 
jornal. Buscamos, com isso, responder à questão da pesquisa: como, na 
atuação crítica dos alunos, através do jornal escolar (JE), a revisão 
textual pode ser desenvolvida como prática social? 
Acreditamos no ensino da língua pautado em uma concepção de 
linguagem como lugar de interação (GERALDI, 2002a), na concepção 
de escrita como trabalho (MENEGASSI, 2013) e na Análise Crítica de 
Gêneros como uma perspectiva de atuação social e política do aluno 
(BONINI, 2013). Desse modo, planejamos as atividades a partir das 
práticas sociais de linguagem, fomentando a criticidade, a troca de 
experiências e o diálogo.  
O objetivo geral da pesquisa foi descrever interpretativamente 
o desenvolvimento da revisão de textos como prática social na 
atuação crítica dos alunos durante a produção de um jornal escolar 
(JE). Sabemos, pela experiência docente, que a revisão de textos ainda é 
pouco recorrente no Ensino Fundamental e que, por essa razão, precisa 
ser disseminada entre alunos e professores. É claro que dá trabalho, 
como salienta Menegassi (2013), mas é uma prática necessária que 
contribui, sobremaneira, para o desenvolvimento da escrita. A partir 
desse entendimento, pensamos que o primeiro passo foi dado. A 
inserção da etapa de revisão na produção textual precisa ser discutida e 
trabalhada em sala de aula, de modo a torná-la habitual.  
Em relação ao primeiro objetivo específico, interpretar a 
relação entre gênero e prática social na situação de produção de um 
JE, entendemos que as práticas sociais se realizam a partir dos gêneros 
do discurso e que a experiência de criação de um JE, em todas as suas 
etapas, considerando o contexto, os sujeitos envolvidos e os objetivos e 
as condições de produção, contribuiu para a participação e o 
envolvimento dos alunos em atividades que antes desconheciam, como a 
revisão textual. Os alunos revisaram seus textos e o texto dos colegas 
refletindo sobre a função dos gêneros do discurso da esfera jornalística e 
pensando no interlocutor desses textos, o leitor do JE. Sabemos, no 
entanto, que a relação entre gênero e prática social precisa ser melhor 
discutida e que os alunos podem se desenvolver ainda mais em relação 
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às práticas sociais de produção de um JE. É importante que se 
potencialize o trabalho com os gêneros do jornal e se estenda a 
possibilidade de atuação crítica dos alunos no processo. 
Quanto ao objetivo de levantar e discutir práticas de revisão de 
textos que ocorrem durante a produção de um JE, considerando-se 
que alguns aspectos são resultantes da intervenção do professor, 
observamos que não esgotamos as possibilidades de intervenção no 
texto. Como não é uma prática recorrente, revisar o próprio texto e 
também o texto do outro se mostrou uma atividade ainda embrionária. 
Os alunos, baseados no Guia para Revisão de Textos, optaram pela 
correção classificatória (SERAFINI, 1998) para intervir no texto do 
colega. Poucos escolheram a correção textual-interativa (RUIZ, 2013) e 
os que o fizeram foram muito específicos em suas interações, 
apontando, via bilhete pós-texto, dúvidas pontuais ou alguma sugestão. 
Poderiam ter discorrido sobre o texto do colega, indicando os aspectos 
positivos, os itens que mereciam maior atenção. Entendemos, no 
entanto, que tal aspecto pode ser desenvolvido em experiências futuras, 
com orientação mais específica acerca desse tipo de correção. 
Percebemos, ainda, que os alunos demonstravam preferência pela 
revisão da professora/pesquisadora, evidenciando interesse pela 
interação face a face e pelos bilhetes pós-textos existentes nessa prática. 
Para analisar a reescrita do aluno a partir das práticas de 
revisão de textos realizada, optamos por apresentar as versões 
produzidas pelo aluno e as intervenções ocorridas entre cada versão. 
Reescrever seus textos, assim como revisar, não era atividade comum 
para os alunos participantes da pesquisa e este fator é observado na 
versão final de cada texto. Observamos que as mudanças entre uma 
versão e outra foram sutis, mas importantes para o desenvolvimento da 
escrita dos alunos. Além de avançar em relação aos aspectos gramaticais 
e ortográficos, a mudança mais significativa em relação à reescrita foi a 
preocupação com o interlocutor, o leitor do JE. Tanto na etapa da 
revisão, como na reescrita, os alunos preocuparam-se com os leitores de 
seus textos e isso influenciou sua escrita. Assim, percebemos que os 
alunos/autores reescreveram seus textos a partir das sugestões dos 
colegas/revisores e da professora/pesquisadora considerando, sobretudo, 
os objetivos do texto (notícia, reportagem, entrevista) e a possível reação 
dos leitores, os colegas de outras turmas e professores e funcionários da 
escola. 
Diante disso, consideramos que a revisão de textos pode e precisa 
ser desenvolvida como uma prática social, promovendo o protagonismo 
e atuação crítica dos alunos em diferentes situações de produção textual. 
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Para tanto, é importante que a revisão seja construída pelos alunos como 
parte de práticas de interação (a partir das exigências de interlocução e 
do gênero em questão, no caso, o jornal escolar), deixando de ter caráter 
meramente técnico, de avaliação ou mesmo como uma simples etapa de 
produção de texto.  
Tratada como etapa da produção textual, a revisão torna-se uma 
ferramenta para o desenvolvimento da escrita do aluno e contribui para 
que as atividades de correção alcancem aspectos que considerem, além 
das questões ortográficas e gramaticais, a criticidade do aluno, os 
objetivos e o interlocutor do texto. A revisão permite a retomada do 
texto pelo aluno (tanto o aluno/autor quanto o aluno/revisor), 
possibilitando uma (re) leitura e, consequentemente, um novo olhar para 
a produção textual. Esse movimento contribui para que haja reflexão 
sobre a escrita, fomentando um posicionamento crítico do aluno. 
Assim, a partir dos resultados observados nessa pesquisa, 
acreditamos que é importante (e necessário) proporcionar aos alunos a 
possibilidade de retomada de seus textos, promovendo o entendimento 
de que a primeira versão de um texto não precisa ser única e definitiva. 
Oportunizar a reescrita a partir da revisão, dos pares, do professor e do 
próprio aluno/autor, é uma atividade que requer planejamento, tanto por 
parte do professor quanto dos alunos, e que, trabalhada de forma crítica, 
contribui para o desenvolvimento da escrita do aluno.  
Em relação à experiência de produção de um jornal escolar, 
consideramos que foi significativa tanto para os alunos participantes 
quanto para a professora/pesquisadora. Foi um momento de muito 
aprendizado para todos os envolvidos, com erros e acertos, mas que, de 
maneira geral, foi muito positivo. O trabalho respeitou e valorizou o que 
cada aluno trouxe, além de ter oportunizado o exercício da cidadania e 
democracia, nos momentos em que os alunos puderam manifestar suas 
opiniões, defendê-las e, ainda, nas ações que demandavam alguma 
deliberação (escolha do nome do JE e dos títulos das seções, por 
exemplo). Como se envolveram diretamente em todas as etapas, os 
alunos sentiam-se responsáveis não apenas pelo que escreviam, mas 
também se preocupavam com o texto dos colegas. Esse sentimento de 
responsabilidade foi importante no sentido de envolver os alunos e 
motivar sua participação nas atividades realizadas dentro e fora da sala 
de aula. Entendemos que esse é um dos papéis da escola, como agência 
de formação de sujeitos. Além disso, os alunos conseguiram colocar-se 
na posição dos leitores do JE, quando planejaram a primeira edição. 
Quanto às limitações da pesquisa, destacamos o tempo escasso 
para o desenvolvimento das atividades; as quatro aulas semanais de 
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Língua Portuguesa muitas vezes não são suficientes para desenvolver 
todo o trabalho. Entendemos que é preciso oportunizar momentos 
extraclasses para que todas as etapas de produção de um jornal escolar 
sejam contempladas e que privilegiem a participação dos alunos. Nessa 
experiência, especificamente, tivemos que apresentar a proposta de 
produção de um JE, discutir os gêneros do discurso da esfera jornalística 
(notícia e reportagem, sobretudo), discorrer sobre revisão de textos e 
reescrita. Como foram trabalhadas muitas questões, acreditamos que 
alguns aspectos poderiam (e deveriam) ser melhor desenvolvidos, mas a 
brevidade do processo impossibilitou maiores debates. 
Entretanto, apesar dos contratempos ocasionados pela 
necessidade de cumprir calendário, a pesquisa cumpriu com seus 
objetivos e apresentou novos horizontes aos alunos envolvidos e à 
professora/pesquisadora. Atividades antes consideradas tarefas escolares 
tornaram-se práticas sociais de uso da escrita e fomentaram, nos alunos, 
o desejo de dar voz às suas ideias e aos seus interesses.  
Por fim, acreditamos que é preciso aprofundar o estudo, 
apresentando outras possibilidades de revisão de textos e, também, 
possibilitando uma participação mais crítica e política dos alunos, tanto 
em relação à prática de revisão, quanto no que diz respeito à produção 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Seu (sua) filho (a) está sendo convidado (a) como voluntário (a) 
a participar da pesquisa “A revisão de textos no desenvolvimento da 
escrita: experiência a partir da produção de um jornal escolar”, 
desenvolvida pela professora Josiane Cristina Couto, para a obtenção do 
título de Mestre em Letras pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). 
A pesquisa justifica-se pela necessidade de tornar a revisão de 
textos uma prática social própria da escrita, modificando a realidade 
atual na qual o aluno, muitas vezes, não lê aquilo que escreve. Assim, o 
objetivo desse estudo é descrever interpretativamente o 
desenvolvimento da revisão de textos como prática social na atuação 
crítica dos alunos durante a produção de um jornal escolar (JE). 
As atividades da pesquisa serão realizadas nas aulas de Língua 
Portuguesa, da turma de 6° Ano 01, em dois encontros semanais de 90 
(noventa) minutos. No total, serão utilizadas, aproximadamente, 30 
aulas. Algumas atividades serão filmadas/gravadas, com o 
conhecimento e consentimento dos alunos e dos seus responsáveis, 
mediante assinatura no Termo de Autorização para Gravação de Fala e 
Imagem. 
A participação de seu (sua) filho (a) nesta pesquisa apresenta 
risco de constrangimento, haja vista que sua produção textual – de seu 
(sua) filho (a) – será analisada também por colegas. Para evitar tal 
situação, o nome do (a) aluno (a) será substituído por códigos 
conhecidos apenas pela pesquisadora. 
Você será esclarecido (a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto 
que desejar e a qualquer momento. Você é livre para recusar-se a 
permitir a participação de seu (sua) filho (a), retirar seu consentimento e 
interromper a participação a qualquer momento. A participação de seu 
(sua) filho (a) é voluntária e a recusa em participar não irá acarretar 
qualquer penalidade ou perda de benefícios. 
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Os pesquisadores irão tratar a sua identidade com padrões 
profissionais de sigilo. Os resultados da pesquisa estarão a sua 
disposição a qualquer momento na escola e a identidade de seu (sua) 
filho (a) permanecerá confidencial. Seu nome e/ou o material que 
indique a sua participação não será liberado sem a sua permissão. Seu 
(sua) filho (a) não será identificado (a) em nenhuma publicação que 
possa resultar deste estudo. Uma cópia deste consentimento informado 
será arquivada na Escola Básica Municipal Professor Guilherme 
Wiethorn Filho e outra será fornecida a você. 
A participação na pesquisa não acarretará custos para você e 
não será disponibilizada nenhuma compensação financeira adicional. 
 
 
DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO (A) PARTICIPANTE 
 
Eu, ____________________________________________, 
responsável pelo aluno ______________________________________, 
da turma ________, fui informado (a) dos objetivos da pesquisa acima 
de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a 
qualquer momento poderei solicitar novas informações e interromper 
minha participação e do (a) aluno (a) sob minha responsabilidade se 
assim o desejar. O professor orientador, Dr. Adair Bonini, e a professora 
pesquisadora, Josiane Cristina Couto, certificaram-me de que todos os 
dados desta pesquisa serão confidenciais.  
Sei que não arcarei com nenhum custo durante o 
desenvolvimento da pesquisa. Em caso de dúvidas poderei me 
comunicar com a escola e com a professora pesquisadora no telefone 
(48) 9914 3322, pelo e-mail josianecriscouto@gmail.com e também 
com o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH), da 
Universidade Federal de Santa Catariana, situado à Rua Desembargador 
Vitor Lima, n° 222, sala 902, Trindade, Florianópolis/SC, pelo telefone 
(48) 3721 6094 ou pelo e-mail: cep.propesq@contato.ufsc.br.  
Declaro que concordo e autorizo a participação do (a) menor 
sob minha responsabilidade nessa pesquisa. Recebi uma cópia deste 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e me foi dada a 







Nome                          Assinatura do Participante               Data 
 
 
Nome                          Assinatura da Pesquisadora               Data 
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TERMO DE ASSENTIMENTO 
 
Título da Pesquisa: A REVISÃO DE TEXTOS NO 
DESENVOLVIMENTO DA ESCRITA: EXPERIÊNCIA A 
PARTIR DA PRODUÇÃO DE UM JORNAL ESCOLAR 
Nome da Pesquisadora: Josiane Cristina Couto 
Nome do Orientador: Adair Bonini 
Participantes da Pesquisa: Alunos do 6° Ano 01, da Escola Básica 
Municipal Professor Guilherme Wiethorn Filho. 
 
Você está sendo convidado (a) como voluntário (a) a 
participar desta pesquisa, que tem como objetivo descrever 
interpretativamente o desenvolvimento da revisão de textos como 
prática social na atuação crítica dos alunos durante a produção de um 
jornal escolar (JE). 
Ao participar desta pesquisa, você terá a oportunidade de 
realizar atividades que visam contribuir para o desenvolvimento de sua 
escrita, oferecendo-lhe subsídios para a reescrita de seus textos a partir 
da revisão realizada por você, por seus colegas e pela pesquisadora. 
Algumas atividades serão filmadas/gravadas, com seu 
conhecimento e consentimento, bem como dos seus responsáveis, 
mediante assinatura no Termo de Autorização para Gravação de Fala e 
Imagem. 
Para participar desta pesquisa, o seu responsável legal precisa 
autorizar, assinando um termo de autorização chamado Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Você não vai pagar e também não 
receberá qualquer valor pela sua participação nesta pesquisa. Você pode 
fazer qualquer pergunta e, se tiver alguma dúvida sobre sua participação, 
a qualquer momento, esta será respondida.  
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O seu responsável legal pode, a qualquer tempo, retirar a 
autorização ou não querer mais sua participação. A sua participação é 
voluntária, ou seja, participa somente se quiser, e o fato de não querer 
participar não o prejudicará de forma alguma. Seu nome será mantido 
em segredo, apenas os pesquisadores saberão e manterão sigilo. Sua 
identificação não constará em nenhuma publicação. Sua participação 
nesta pesquisa apresenta risco de constrangimento, haja vista que sua 
produção textual será analisada também por colegas. Para evitar tal 
situação, seu nome será substituído por códigos conhecidos apenas pela 
pesquisadora. Você poderá ter conhecimento sobre os resultados da 
pesquisa, se quiser, quando ela acabar.  
Em caso de dúvidas, você poderá se comunicar com a escola e 
com a professora pesquisadora no telefone (48) 9914 3322, pelo e-mail 
josianecriscouto@gmail.com e também com o CEPSH (Rua 
Desembargador Vitor Lima, 222, sala 902, Trindade, Florianópolis/SC) 
pelo telefone (48) 3721 6094 ou pelo e-mail: 
cep.propesq@contato.ufsc.br.  
Sua participação só se efetivará com a autorização do seu 
responsável legal. Suas informações utilizadas na pesquisa ficarão 
guardadas com a pessoa responsável pela pesquisa por cinco (5) anos, e 
depois serão destruídas. Este termo tem duas cópias, sendo que uma 
cópia será guardada pelos pesquisadores e a outra ficará com você. 
 
ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Eu, _____________________________________________, 
portador/a do Documento de Identidade _______________________, 
fui informado/a dos objetivos desta pesquisa de maneira clara e 
detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento 
poderei fazer novas perguntas, e o meu responsável poderá mudar a 
decisão de eu participar, se ele quiser. Tendo a autorização do meu 
responsável legal já assinada, declaro que concordo em participar dessa 
pesquisa. Recebi uma cópia deste termo e me foi dada a chance de ler e 
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APÊNDICE C – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA 









TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA GRAVAÇÃO DE FALA E 
IMAGEM 
 
Título da Pesquisa: A REVISÃO DE TEXTOS NO 
DESENVOLVIMENTO DA ESCRITA: EXPERIÊNCIA A 
PARTIR DA PRODUÇÃO DE UM JORNAL ESCOLAR 
Nome da Pesquisadora: Josiane Cristina Couto 
Nome do Orientador: Adair Bonini 
Participantes da Pesquisa: Alunos do 6° Ano 01, da Escola Básica 
Municipal Professor Guilherme Wiethorn Filho. 
 
 
Você está sendo convidado (a) como voluntário (a) a 
participar desta pesquisa, que tem como objetivo descrever 
interpretativamente o desenvolvimento da revisão de textos como 
prática social na atuação crítica dos alunos durante a produção de um 
jornal escolar (JE). 
Ao participar desta pesquisa, você terá a oportunidade de 
realizar atividades que visam contribuir para o desenvolvimento de sua 
escrita, oferecendo-lhe subsídios para a reescrita de seus textos a partir 
da revisão realizada por você, por seus colegas e pela pesquisadora. 
Algumas atividades da pesquisa serão gravadas e, para tanto, 
é necessário que você e seu responsável legal assinem a autorização a 
seguir. Asseguramos que essas gravações e as informações pessoais 









AUTORIZAÇÃO PARA GRAVAÇÃO DE FALA/IMAGEM 
 
Eu, ________________________________________, responsável pelo 
(a) aluno (a) ____________________________________________, 





Assinatura do Responsável                           Assinatura do (a) Aluno (a) 
 
 






























APÊNDICE D – QUESTIONÁRIO SOCIOCULTURAL 
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A REVISÃO DE TEXTOS NO DESENVOLVIMENTO DA 
ESCRITA: EXPERIÊNCIA A PARTIR DA PRODUÇÃO DE UM 
JORNAL ESCOLAR 
 
1) Você mora em? 
 
(  ) casa própria (  ) casa alugada (  ) cedida (  ) outros 
 
 
2) Quantas pessoas moram em sua casa? E quem são (pais, 







3) Quais materiais escritos existem em sua casa? 
 
(  ) livros (  ) jornais/revistas (  ) material didático  










5) Com que frequência você lê? 
 




6) Tem interesse em algum tema para pesquisa? Algum 























































14) Considerando a produção de um Jornal Escolar (JE), quais 























ANEXO B – JORNAL ESCOLAR “NOTÍCIAS DO 
GUILHERME” 
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